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ANTUNES, Larissa Aparecida. A exposição imoderada da criança e adolescente 
nas redes sociais (oversharenting) em face da responsabilidade parental e dos 
direitos personalíssimos do menor.  89 p. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Monografia) Graduação em Direito. Faculdade de Apucarana – FAP, Apucarana – 
PR, 2021. 

 
RESUMO 

 
Com o a chegada das redes sociais, e o aumento exponencial de seu uso por crianças 
e adolescentes, cria-se riscos de lesão aos direitos dos menores, inúmeras vezes a 
causa desta, é a exposição excessiva. Inconteste é o dever e direito dos pais sobre a 
proteção de seus filhos, porém, quando parte dos pais é a razão violadora, adentra-
se em uma grande colisão de direitos, gerando a necessidade de analisar até que 
ponto é saudável a exposição da imagem do menor, para que, não se configure abuso 
do poder familiar. O objetivo deste trabalho é analisar a exposição excessiva da 
imagem e da privacidade da criança e do adolescente, fenômeno conhecido pelo 
termo em inglês oversharenting, no qual é uma prática de compartilhamento da vida 
parental. A exposição da vida particular e social passou a ter uma linha tênue, onde 
diferenciá-la se tornou quase impossível, principalmente quando esta prática acaba 
por envolver a vida privada de um filho. Com o crescimento das redes sociais, 
consequentemente o aumento do compartilhamento da vida privada, surge o 
questionamento do quão nocivo pode se tornar ao menor. A partir deste ponto se faz 
necessário investigar a prática de compartilhamento excessivo das imagens, hábitos, 
rotinas e características dos filhos, sob a ótica da responsabilidade dos pais em 
confronto com os direitos personalíssimos garantidos aos menores. Para que este 
trabalho atinja sua real problemática é necessário o desenvolvimento através da 
metodologia dedutiva, utilizando-se de estudos bibliográficos, a partir de livros 
relacionados ao tema com ênfase no Direito Civil, jurisprudências, legislações e 
artigos científicos publicados, que foram persistentes para fundamentação e 
complemento do entendimento central da pesquisa. Logo, por tudo mencionada, 
pode-se constatar que, o ambiente digital oferece altos riscos a uma criança, uma vez 
que, é indivíduo vulnerável por se encontrar em condição de desenvolvimento. 
Todavia, não é conceito observado por boa parte dos pais, posto que, a sociedade se 
encontra, cada vez mais, dependente das redes sociais. 
 
Palavra-chave: Oversharenting. Autoridade parental. Direitos personalíssimos. 
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ABSTRACT 
 
With the arrival of social networks, and the exponential increase in their use by children 
and adolescents, risks of harm to the rights of minors are created, the cause of which 
is often excessive exposure. Uncontested is the duty and right of parents to protect 
their children, however, when part of the parents is the violating reason, it enters into 
a great collision of rights, generating the need to analyze how healthy the exposure of 
the image is of the minor, so that there is no abuse of family power. The aim of this 
work is to analyze the excessive exposure of the image and privacy of children and 
adolescents, a phenomenon known by the English term oversharenting, which is a 
practice of sharing parental life. The exposure of private and social life started to have 
a fine line, where differentiating it became almost impossible, especially when this 
practice ends up involving the private life of a child. With the growth of social networks, 
consequently the increase in the sharing of private life, the question arises as to how 
harmful it can become to minors. From this point onwards, it is necessary to investigate 
the practice of excessive sharing of children's images, habits, routines and 
characteristics, from the perspective of parental responsibility in comparison with the 
very personal rights guaranteed to minors. For this work to reach its real problem, it is 
necessary to develop it through deductive methodology, using bibliographical studies, 
from books related to the subject with an emphasis on Civil Law, jurisprudence, 
legislation and published scientific articles, which were persistent for substantiation. 
and complement the central understanding of the research. Therefore, for everything 
mentioned, it can be seen that the digital environment offers high risks to a child, since 
he is a vulnerable individual because he is in a condition of development. However, it 
is not a concept observed by most parents, since society is increasingly dependent on 
social networks. 
 
Keywords: Oversharenting. Parental authority. Very personal rights. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o crescimento da tecnologia, a expansividade das redes sociais 

se tornou um dos assuntos mais comentados. É difícil encontrar alguém que não 

possua um perfil ativo. A internet surgiu para remodelar a forma como a sociedade 

interage, permitindo o avolumamento do seu círculo social. 

Anteriormente, a internet era tratada com prudência, por ser um 

ambiente desconhecido, no entanto, o presente se mostra diferente, uma vez que a 

interatividade realizada no mundo virtual, normalmente vislumbra causar impacto para 

os seus “seguidores”. Ações como expor sua rotina, onde e com quem estão, a roupa 

do dia, o que está comendo, são meios para se reafirmar como socialmente ativos. 

Contudo, esta exposição passou a atingir os menores, principalmente 

aqueles que já nasceram na era digital, em que o contato da vida social através de 

um post, é quase natural. Sob a influência parental, crianças e adolescentes, são 

incentivados constantemente a criarem contas e participarem desta “brincadeira” 

mesmo, contrariando diretrizes de diversas redes sociais. Entretanto, toda esta 

exposição criada com base na rotina da criança, os pais, acabam por desenvolver em 

seus filhos um sentimento de dependência, buscando sempre a aprovação da internet.  

Desta forma, ilustra a exorbitância de materiais infantis, como fotos e 

vídeos, em inúmeras circunstâncias, não importando ser público ou privado. Ademais, 

os responsáveis, em certas ocasiões, não se contentam em apenas exibirem seus 

filhos eventualmente. Muitos fazem deste evento, uma profissão, dedicando-se a 

transformar seu filho em uma celebridade mirim.  

É indispensável enfatizar que uma criança não dispõe de 

discernimento básico, para saber diferenciar dentro deste ambiente, o que é seguro e 

certo de ser publicado. Em razão disso, os direitos da personalidade da criança e do 

adolescente, vem sofrendo graves lesões, deixando a privacidade e a intimidade do 

infantojuvenil em segundo plano.  

O presente trabalho versa sobre a intensa exposição do menor 

perante a internet, uma vez que é detentor da personalidade, direito garantido pela 

Constituição Federal, sendo a responsabilidade atribuída aos pais, assim como a 

sociedade e ao Estado em assegurar sua efetividade.  

Esta monografia tem como objetivo responder a seguinte indagação, 

os direitos personalíssimos do menor são violados quando ocorre a prática de 
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oversharenting, fenômeno este que caracteriza o compartilhamento demasiado da 

vida parental? 

 A exposição da vida particular e social passou a ter uma linha tênue, 

onde diferenciá-la se tornou quase impossível, principalmente quando esta ação 

acaba por envolver a vida privada de um filho, em alguns casos, antes mesmo do 

nascimento. Com o crescimento das redes sociais, consequentemente o aumento do 

compartilhamento da vida privada, surge o questionamento do quão nocivo pode se 

tornar ao menor, não é porque a publicação se encontrar em mídia parental ou 

supervisionada, que não possa causar algum dano.  

Para que sejam sanadas estas dúvidas, é necessário expor os direitos 

inerentes do sujeito, como forma de assegurar sua personalidade, compreender quais 

os limites da responsabilidade parental sob seus filhos e explorar a prática do 

oversharenting proveniente das mídias sociais.  

Para o desenvolvimento deste estudo foi adotado o método hipotético-

dedutivo, o procedimento utilizado foi o monográfico com técnica de pesquisa 

bibliográfica, a partir de materiais já publicados, como doutrinas, teses, artigos, 

jurisprudência e legislações, proporcionando assim um melhor aprofundamento e 

compreensão sobre o tema abordado.  

A estruturação empregada ao presente trabalho, constitui-se em cinco 

capítulos, sendo o primeiro e o último como introdução e conclusão. O segundo 

capítulo, denominado como “Direitos da Personalidade da Criança e Adolescente”, 

abarca o conceito e a história da personalidade, bem como os tipos conhecidos e 

tipificados em lei.  

O terceiro capítulo, apresentado como “Da Organização Familiar”, 

trata da renovação da concepção de família, tal como a evolução do poder parental. 

Levanta-se também, as propriedades da responsabilidade civil e a proteção destinada 

ao menor, além de explanar o princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente.  

O quarto capítulo sob o título “Exposição Imoderada’’, versará sobre 

as redes sociais e suas considerações a respeito do direito personalíssimo. É também, 

discutido o fenômeno oversharenting e aplicabilidade por parte dos influenciadores 

digitais, demonstrando assim as limitações entre o poder de autonomia dos pais em 

comparativo com a personalidade infantil.  Outro ponto a ser levado em observação, 

é a incorporação da criança no mundo digital e os riscos oferecidos em razão a esta 
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atitude. E completando, é retratado casos reais que necessitaram de Intervenção do 

estatal. Para finalizar, são apresentados os resultados decorrentes do estudo.  
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2  DIREITOS DA PERSONALIDADE DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 

2.1 Conceito e Características  

 

Os direitos da personalidade pela visão doutrinária podem ser 

conceituados como: 

Por Maria Helena Diniz: 

 
Direitos subjetivos da pessoa de defender o que lhe é próprio, ou seja, 
a sua integridade física (vida, alimentos, próprio corpo vivo ou morto, 
corpo alheio, vivo ou morto, partes separadas do corpo vivo ou morto); 
a sua integridade intelectual (liberdade de pensamento, autoria 
científica, artística e literária) e sua integridade moral (honra, recato, 
segredo pessoal, profissional e doméstico, imagem, identidade 
pessoal, familiar e social1. 
 
 

Elucida Cristiano Chaves Farias e Nelson Rosenvald como: 

 
Consideram-se, assim, direitos da personalidade aqueles direitos 
subjetivos reconhecidos à pessoa, tomada em si mesma e em suas 
necessárias projeções sociais. Enfim, são direitos essenciais ao 
desenvolvimento da pessoa humana, em que se convertem as 
projeções físicas, psíquicas e intelectuais do seu titular, 
individualizando-o de modo a lhe emprestar segura e avançada tutela 
jurídica2. 
 
 

Pela conceituação de Rubens Limongi França: 

 
“Direitos da personalidade dizem-se as faculdades jurídicas cujo 
objeto são os diversos aspectos da própria pessoa do sujeito, bem 
assim da sua projeção essencial no mundo exterior”3. 
 

Pelos conceitos transcritos, é possível compreender que os direitos 

da personalidade possuem como objeto a maneira de ser, física e moral do homem4. 

De sorte que a personalidade, vista na esfera das relações jurídicas, abarca o homem 

e o ente jurídico, enquanto exercita e executa os seus direitos consagrados. 

Em contrapartida, pela interpretação psicológica, filosófica, até 

 
1DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: Teoria Geral do Direito Civil. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2021. v. 1, p.142. 
2FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Direito civil. Teoria Geral. 9ª. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2011. p. 101-102. 
3FRANÇA, Rubens Limongi. Instituições de direito civil. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 1.033. 
4TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil. 1. ed. São Paulo: Grupo GEN, 2021. p.84. 
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mesmo sociológica, o termo “personalidade” assimila ao um complexo de qualidades, 

que faz com que uma pessoa possa ser distinguida de outra5. 

Em suma, pode-se afirmar que o direito da personalidade são aqueles 

inerentes à pessoa e à sua dignidade, como é descrito no artigo 1º, inciso III, da CF/88.  

A personalidade do homem é dotada de caracteres especiais, para 

que possa emanar eficácia, em razão de compreender como objeto, os bens mais 

eminentes da pessoa humana. Em consequência, o ordenamento jurídico impôs como 

direitos intransmissíveis e indispensáveis, limitando-se à pessoa do titular no qual 

inicia-se com a vida e finda com a morte do indivíduo6. Esta afirmativa encontra 

respaldo no artigo 2º do Código Civil de 2002, o qual traz a redação: “Art. 2o A 

personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 

desde a concepção, os direitos do nascituro”7. 

Para a definição de nascimento, importa aquele que é dotado de vida, 

para dar início a fluência dos direitos, não se questiona características visuais do 

nascido, nem a forma que se deu vida. De imediato, verificado o nascimento, ou o 

desligamento do útero materno, dando origem ao um novo ser com vida própria, torna-

se criança sujeita de todos os direitos reservados à demais pessoas, ou seja, poderá 

exercer direitos de herdeiro, donatário, proprietário, exigir respeito, defesa do seu 

corpo e proteção contra atos que venha causar lesões8. 

Entretanto, quanto ao nascituro, este não possui capacidade de 

exercer direitos.  Contudo, é existente uma corrente concepcionista, que afirma que o 

ser humano dá início a partir da concepção. Em síntese, há o reconhecimento da 

existência daquele ser a partir da concepção, porém a personalidade é condicionada 

ao nascimento com vida, portanto, em condições de feto, poderá ser tutelado de outras 

formas pelo ordenamento jurídico9. 

O direito da personalidade em suas caraterísticas gerais e 

principiológicas são direitos inatos, absolutos, intransmissíveis, imprescritíveis, 

impenhoráveis, vitalícios, necessários e oponíveis erga omnes, com base na melhor 

 
5RIZZARDO, Arnaldo. Introdução ao Direito e Parte Geral do Código Civil. 8. ed. São Paulo: Grupo GEN, 
2016. p.186.  
6BITTAR, Carlos Alberto. Os Direitos da Personalidade. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 43. 
7BRASIL. Lei n.° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
8RIZZARDO, op cit. p. 188.  
9Ibidem, p. 188. 
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doutrina e fundamentada no artigo 11 do Código Civil10. 

Nessa conjuntura, é evidente que a personalidade é o instituto de 

proteção ao indivíduo, no qual está estreitamente relacionada a condição humana, 

independente de qual relação e momento da vida. A partir dessas premissas, devem 

ser analisadas as tipificações do direito da personalidade.  

 

2.2 O Direito Personalíssimo pelo Tempo 

 

A personalidade vista na concepção social é algo próprio do ser 

humano, que surge e é construída durante toda a vida, é um conjunto de 

características que determinam padrões.  

Mas quando se fala em direito da personalidade há outras questões 

que devem ser levadas em consideração, não é apenas uma individualidade é uma 

garantia que gera proteção ao ser humano para o exterior11.  

Em meados do século XIX, marcado por uma era de injustiças e 

revoltas geradas pela revolução industrial, surgiu as primeiras construções em torno 

dos direitos da personalidade. O liberalismo jurídico existente naquela época passava 

a concepção de que qualquer renúncia do homem em desfavor dos seus direitos 

essenciais era vista com legitimidade, isto, porque era fundamentada na sua “livre 

manifestação de vontade”12.   

Os juristas da época passaram a não ter uma boa visão a respeito 

daquelas atitudes, e logo entenderam que não bastava proteger o homem somente 

contra os desmandos do Estado, mas sim, proteger o próprio homem de si mesmo, 

evitando com que eles abrissem mãos de direitos essenciais. De tal maneira, fez com 

que defendessem a criação de uma nova garantia que fosse capaz de assegurar 

direitos que estivessem acima do direito à liberdade ilusória e vazia da época, ou seja, 

buscavam direitos indisponíveis ao seu titular, limitando o excesso da sua liberdade.13 

No mesmo cenário, no começo do século XX, foi iniciado o 

desenvolvimento do direito da personalidade na Alemanha, com Regelsberger e Von 

Gierke, tendo seu ressurgimento tempos depois no Código Civil alemão, que no qual, 

 
10BITTAR, op cit. p. 43. 
11Ibidem, p. 43. 
12SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade: Revista e Atualizada. São Paulo: Grupo GEN, 2014 E-
book. p. 5. 
13Ibidem, p. 5. 
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não dispôs de maneira assertiva os direitos da personalidade, fazendo com que 

resultassem em recursos perante o Supremo Tribunal de Justiça Alemã14. 

Após esta apreciação, ganhou-se uma nova reforma, em Portugal 

pela Universidade de Coimbra, trazendo uma tutela genérica da personalidade física 

e moral do indivíduo, consagrado no artigo 70, n1 do Código Civil português de 1966, 

de maneira positiva esta renovação foi exemplo seguido pelo Constituição de 1976 

em seu artigo 26,1, que tinha expressa previsão de garantia do livre desenvolvimento 

da personalidade15. 

Azevedo em sua obra elucida: ‘’os direitos da personalidade, desse 

modo, relacionam-se com os aspectos físicos, psíquicos e morais da pessoa, a ela 

mesmo atinentes ou aos seus desmembramentos e projeções sociais”16. 

Tais direitos atestam a existência do ser humano, compondo a sua 

essência.  Com o cenário internacional da consagração da dignidade humana e sua 

inserção no Constituição brasileira de 1988, com previsão no artigo 1º, inciso III, 

tornou-se o princípio basilar de todo nosso ordenamento jurídico.  

Desta forma, a responsabilidade pela aparição dos direitos da 

personalidade se deu pela máxima do ordenamento jurídico, a Constituição Federal 

a, em seu artigo 5º, inciso X: “São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação’’.17 

Por conseguinte, é sabido que existem dissidências relacionadas a 

classificação e concepção correta sobre o tema. Por muito tempo, a doutrina teceu 

inúmeras formas de fundamentação ao direito personalíssimo, fazendo com que 

surgissem fortes oposições e divisões de pensamentos filosóficos, principalmente 

após a codificação do direito da personalidade no Código Civil18.  

Contudo, mesmo existindo divergências, é de entendimento geral, 

que é um assunto relevante e atual, de peso para o processo de desenvolvimento 

social, a partir de uma interpretação da proteção da dignidade humana.  

 
14MALUF, Adriana Caldas Rego Freitas Dabus; et al. Direito da Personalidade. São Paulo: Manole, 2019. p.8. 
15Ibidem, p. 8. 
16AZEVEDO, Álvaro Villaça. Curso de direito civil: teoria geral do direito civil: parte geral. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2019. p. 55.  
17BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 1988. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 1 abr. 2021. 
18BITTAR, op cit. p. 41. 
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2.3 Dos Direitos da Personalidade previstos pelo Código Civil 

 

O Código Civil de 2002 reservou o capítulo II especificamente para 

tratar do direito da personalidade, partindo dos artigos 11 ao 21. O legislador durante 

todo o texto, pontuou os principais direitos da personalidade existentes em nosso 

ordenamento jurídico, procurou regulamentar direito ao nome, à honra, o direito à 

imagem e o direito à privacidade. De modo que, considerando o objetivo do trabalho, 

discorrer sobre a tipificação das personalidades, torna-se indispensável.  

 

2.3.1 Direito ao nome  

 

Para se viver em sociedade, ficou designado ao homem o seu devido 

lugar na história e na família, com isso, características fazem parte da visão que irá 

transmitir socialmente, quem você é. Aspectos físicos, atributos positivos ou 

negativos, são componentes que fazem parte do nome. Daí, surge a palavra que irá 

se tornar a referência para tal indivíduo.  

O Código Civil prevê que toda pessoa tem como garantia o seu direito 

de identidade, conforme expressa em seu texto: “Art. 16. Toda pessoa tem direito ao 

nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome”.19 

Dessa maneira, afirmar que a identidade (nome) é compreendida pelo 

pronome e sobrenome da pessoa, e, não é apenas um direito subjetivo de 

reconhecimento em esfera privada, mas uma responsabilidade de cadastramento de 

interesse social em âmbito público.20 

O código não prevê somente a garantia de uma identificação social, 

mas também confere a ela proteção, é o que elucida o artigo 17 do Código Civil: ‘’o 

nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou 

representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja 

intenção difamatória’’.21 

É de fácil constatação que o nome é o meio pelo qual se indica e 

identifica o homem, compondo um direito inerente à pessoa e, consequentemente, um 

 
19BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
20AZEVEDO, op cit. p.  68.  
21BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
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direito da personalidade, digno de proteção. À vista disso, é vedada a utilização 

prejudicial do nome daquele que simboliza, não importando qual o formato de escolha 

de propagação que venha representar desprezo ou sentimento de aversão.22 

O nome, consagrado pela lei infraconstitucional acaba tornando-se 

muito mais um dever, do que um direito. Em diversas fases da vida ocorrem exigências 

de identidade, seja eles em atos solenes da vida civil ou em práticas comuns, o nome 

é sempre a porta de entrada.   

 

2.3.2 Direito à imagem  

 

O direito à imagem está ligado a toda e qualquer forma de 

representação da figura humana, seja ela fragmentada ou em sua completude. O 

artigo 20 da lei 10.406 de 2002 determina: 

 

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da 
justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a 
transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização 
da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento 
e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, 
a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes 
legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou 
os descendentes23. 
 

A imagem em garantia, não se confunde com a honra, reputação ou 

até mesmo com apreço pessoal por alguém em questão, o significado que se concede 

a palavra não é o mesmo da linguagem comum. Isto, porque em âmbito jurídico, a 

imagem está relacionada ao retrato, à efígie, cuja exibição sem mera autorização é 

reprovada24. Neste sentido, é comum em casos de direito de personalidade ocorrerem 

danos materiais, assim como dano moral, em razão da preocupação do estatuto civil 

diante da divulgação da imagem com danos à honra ou destino comercial25. 

O inciso X do artigo 5o da CF/88 em companhia de outros preceitos, 

resguarda a imagem do homem, propiciando o direito à indenização pelo dano moral 

 
22RIZZARDO, op cit. p. 237.  
23BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
24LOBO, Paulo. Direito Civil: Parte Geral. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. p. 66. 
25VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 20. ed. São Paulo: Grupo GEN, 2020. p. 183. 
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e material causando e decorrência da violação sofrida26. 

Não existem hesitações quanto afirmação que a imagem é uma das 

principais representações da nossa personalidade e com isso, torna-se condição 

fundamental dos direitos ditos personalíssimos. Desse modo, a Constituição Federal, 

em sua superioridade, prevê no artigo 5º, inciso XXVIII: 

 

O direito à imagem constitui direito personalíssimo, protegendo o 
interesse que tem a pessoa de opor-se à divulgação de sua imagem, 
em proteção à sua vida privada. A legitimidade ativa, portanto, é da 
própria pessoa que teve a sua imagem indevidamente veiculada, que 
em juízo pode ser representada ou assistida por quem de direito27.  
 

Apesar de previsão constitucional e matéria presente no Código civil, 

isto, não a torna por obvio um direito absoluto. No entanto, poderá existir eventuais 

situações em que a divulgação da imagem não autorizada, será admitida, 

especialmente em casos de liberdade de informação e liberdade de expressão 

intelectual, artística ou cientifica28. Por certo, o resultado se dá pela ponderação entre 

os direitos garantidos a sociedade e o interesse da ordem estatal.  

É apropriado dizer que, embora a sociedade esteja em uma fase cada 

vez mais tecnológica, e, consequentemente se tornando dependente de um anseio de 

exposição pública, a indispensabilidade de consentimento claro e evidente da figura 

de alguém deve continuar sendo vislumbrada como regra, e nunca como uma 

exceção.  

  

2.3.3 Direito à honra  

 

A honra, princípio comportamental humano que se associa a 

sentimentos pessoais e principalmente sociais, é devida a relação direta com a 

imagem do homem.  

A garantia da integridade moral é destinada a todos, sem exceções, 

mesmo em casos que o sujeito não se conduz de maneira ética, a ele será reservado 

a ponderação de suas ações dentro da comunidade em que vive. 29 Desta forma pode 

 
26RIZZARDO. op cit. p. 298.  
27BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 1988. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 1 abr. 2021. 
28VENOSA, op cit. p. 186. 
29AMARAL, Francisco. Direito Civil: Introdução.10. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 376. 
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afirmar: “O direito à integridade moral consiste na proteção que a ordem jurídica 

concede à pessoa no tocante à sua honra, liberdade, recato, imagem e nome (Código 

Civil, artigos 17 a 20)”.30 

A este direito é direcionado o dever de tutelar o respeito, a 

credibilidade e o apreço que a sociedade usufrui em suas relações públicas. A honra 

torna-se o direito personalíssimo de maior vulnerabilidade, visto que, uma informação 

falaz, poderá abalar fidedignidade daquele que se refere31. 

O Código Civil, mesmo reservando um capítulo somente para tratar 

sobre a personalidade, não disponibilizou um dispositivo próprio para tratar sobre o 

direito à honra. Todavia, o seu anteparo mesclou-se com outras características da 

pessoa humana, a exemplo, o artigo 17.”32 

Este artigo tem como justificativa a salvaguarda do nome, porém, em 

seu texto, é verificada a reprovação do legislador em casos que existem a exposição 

do agente, sem prévia autorização. Entretanto, é de fácil compreensão que a intenção 

real do dispositivo é a preservação da honra daquele indivíduo mencionado. O nome 

em questão, transforma-se em instrumento para alcançar a tal proteção. Em mesmo 

seguimento, o artigo 20 do Código Civil, possui a mesma contrariedade, tutelando de 

forma indireta a imagem da pessoa e diretamente tutela-se a honra33. 

De fato, a honra é espelho vívido da imagem, porém, não existem 

dúvidas quanto a autonomia dos direitos, de forma isolada o ordenamento jurídico 

proporciona a proteção de ambos, independentemente se há a violação da honra ou 

não.  

 

2.3.4 Direito à privacidade 

  

A privacidade, como direito personalíssimo é considerado como o 

mais recente, se analisado pela sua evolução.  O seu início, é marcado pelo o artigo 

The Rigth to Privacy, publicado em 1890 na Harvard Law Review, por dois advogados, 

Samuel Warren e Louis Brandeis, que na época, tiveram como motivação, o caso em 

que a mulher de Samuel, tivera sua privacidade exposta pelos jornais de Boston. Em 

 
30Ibidem, p. 376. 
31LOBO, op cit. p.176. 
32BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
33SCHREIBER, op cit. p. 76.  
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seu artigo, presava pela vida individualista e a importância do “direito de estar só”. 

Contudo, moldavam no decorrer do artigo uma nova ideia daquele direito, 

fundamentando-se na inviolabilidade da vida pessoal.34 

O Código Civil, em seu artigo 21, buscando reafirmar a tutela da 

privacidade já existente pela Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso X, dispõe: 

‘’a vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, 

adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta 

norma”35. 

O direito à privacidade não se trata somente da proteção da vida 

pessoal, mas também se refere aos dados pessoais. Ou seja, atualmente é um direito 

mais abrangente, que não se restringe exclusivamente ao campo da intimidade 

alcançando qualquer ambiente que possa ter acesso a qualquer informação pertinente 

à pessoa36.  

No entanto, pela apreciação do Código Civil no artigo 21, o legislador 

limitou-se a repetir o texto presente na Lei Maior, ao invés de desenvolver melhor o 

comando constitucional, de maneira a determinar situações e remédios para eventuais 

violações. O dispositivo, acabou tornando-se insuficiente para o seu tempo, 

encontrando o desafio da sua efetividade e não da sua afirmação37. 

Fato é que a privacidade está além do conceito adotado, possuindo 

previsão tanto constitucional quanto infraconstitucional, dando-lhe o poder de ser 

classificada como direito da personalidade e direito fundamental, transformando-se 

em o elo entre o direito privado e o direito público.  

 

2.3.5 Direito à intimidade da vida privada  

 

A vida privada é associada com a expressão “intimidade”, porém, os 

institutos não se confundem, visto que o direito à intimidade em seu conceito, refere-

se aos fatos, situações ou acontecimentos, sob total domínio de um certo indivíduo, 

que decide por reservar a si o conhecimento do fato, sem dividir a informação com 

 
34Ibidem, p. 137.  
35BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
36SCHREIBER, op cit. p.139.  
37Ibidem, p. 144. 
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qualquer outra pessoa38. 

De toda a forma, a distinção entre estes institutos nem sempre foi fácil, 

cujo, sob forte influência de mudanças pelo tempo e diversos ambientes culturais, fez 

com que suas expressões caminhassem lado a lado, conforme apresentação da 

Constituição Federal, aludindo de forma abrangente39. 

Contudo, José Afonso da Silva, afirma que a intimidade tratada no art. 

5º, inciso X, da CFB/88, é distinta de outras manifestações da privacidade:  

 

VIDA PRIVADA. É também inviolável. Não é fácil distinguir “vida 
privada” de “intimidade”. Aquela, em última análise integra a esfera 
íntima da pessoa, porque é repositório de segredos e particularidades 
de foro moral e íntimo do indivíduo. Mas a Constituição não considerou 
assim. Deu destaque ao conceito, para que seja mais abrangente, 
como conjunto de modo de ser e viver, como direito do indivíduo de 
viver sua própria vida. Parte da constatação de que a vida das pessoas 
compreende dois aspectos: um voltado para o exterior e outro para o 
interior. A vida exterior, que envolve a pessoa nas relações sociais 
e nas atividades públicas, pode ser objeto de pesquisa e das 
divulgações de terceiros, porque é pública. A vida interior, que se 
debruça sobre a mesma, sobre seus membros, é que integra o 
conceito de vida privada inviolável nos termos do inciso em comento 
(Grifos do autor)40. 
 

A vida privada em esfera íntima do cidadão é dotada de 

acontecimentos que não estão ao alcance de terceiros que pretende compartilhar, 

sendo a intenção desse direito é justamente resguardar estes momentos, sejam eles 

em relações pessoais ou profissionais. Dessa maneira, conclui-se que o campo da 

intimidade se torna mais limitado, relacionando-se a individualidade de cada um, 

enquanto a ideia de privacidade correlaciona-se ao cotidiano, no qual o conteúdo não 

deseja ser divulgado.  

 

 
38LOBO, op cit. p. 64. 
39Ibidem, p. 64. 
40SILVA, José Afonso. Comentário contextual à Constituição. 8.ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p.104. 



19 
 

3 DA ORGANIZAÇÃO FAMILIAR 

 

Neste momento, é necessário abordar o conceito de família, 

começando pela sua história e características. Logo após, versará sobre a autoridade 

parental, assim como, sua evolução, uma vez que, é dever dos pais, a criação e a 

educação do menor. Possibilitando assim, a melhor compreensão da 

responsabilidade designada aos genitores. Além disso, discorrerá sobre o princípio do 

melhor interesse da criança, no qual é a base para relação familiar. Por fim, serão 

elencados dispositivos previstos para caracterização da perda, suspensão e extinção 

do poder familiar.  

 

3.1 Conceito e características da Família 

 

A instituição familiar é a mais antiga das organizações, a sua origem 

perante a sociedade não pode ser contada com certeza, porém, quanto a sua 

formação é fácil concluir que esta advém da base cultural, resultante de condutas, 

costumes e princípios exclusivos da sociedade, estabelecidas pelo tempo e espaço41. 

Desta maneira, no decurso da história o conceito de família passou 

por diversas transformações, e na maioria delas, estão presentes no Brasil, no qual 

as mudanças ocorrem desde a década de 1960, quando “novos hábitos, novas 

aspirações, novos valores, novos costumes e novas permissões” transpuseram o 

apartamento do modelo patriarcal então vigente42. 

No direito romano, o conceito de família era exteriorizado pela união 

de pessoas, submetidas exclusivamente ao único chefe (pater familias). Suas ordens 

eram direcionadas a esposa, a qual poderia ser vista como uma posição proporcional 

a uma filha e seus descendentes. Os elementos que participavam daquele corpo 

social: mulher, filhos, netos, bisnetos e pertencentes bens, estavam sujeitos aos 

mandos e desmandos daquela única autoridade, tornando-se uma família jure próprio. 

Em contrapartida, era de conhecimento outro modelo familiar a communi jure, a este, 

 
41LOTUFO, Maria Alice Zaratin. O Código Civil e as entidades familiares. In: NANNI, Giovanni Ettori. (coord.). 
Temas Relevantes do Direito Civil Contemporâneo: reflexões sobre os cinco anos do Código Civil. São Paulo: 
Atlas, 2008, p. 572. 
42HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. A Incessante Travessia dos Tempos e a Renovação dos 
Paradigmas: A Família, seu Status e seu Enquadramento na Pós-Modernidade. In: DEL’OLMO, F. S.; ARAÚJO, 
L. I. A. (coord.). Direito de família contemporâneo e novos direitos: estudos em homenagem ao Professor José 
Russo. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 54-57. 
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era uma união de pessoas, sem presunção de descendência, que no qual apenas 

considerava o laço de parentesco civil paterno e anulava-se o parentesco materno, 

reafirmando a ideia de família patriarcal propriamente dita43. 

Neste sentido, com base na obra Família, realizada por Karin Wall em 

colaboração com Vanessa Cunha e Susana Atalaia, descrevem família como: “um tipo 

específico de agregado doméstico, formado por um casal heterossexual, casado ou 

em união de facto, a viver com um ou mais filhos”44.  

Partindo destes pressupostos, para compreender o atual conceito de 

família, se faz necessário preponderar as transformações sofridas no decorrer da 

história. A família moderna é resultado de expressivas mudanças, tanto internamente 

no que concerne à sua formação e relação entre os seus membros, quanto às regras 

sociais externas presentes45. 

Segundo Engels: 

 
Todas as grandes épocas de progresso da humanidade coincidem, de 
modo mais ou menos direto, com as épocas em que se ampliam as 
fontes de existência. O desenvolvimento da família realiza-se 
paralelamente, mas não oferece critérios tão conclusivos para a 
delimitação dos períodos46. 

 

A Constituição Federal de 1988, reservou um capítulo para tratar 

especificamente sobre o tema. A partir de uma análise do art. 226, pode-se 

compreender que família decorre dos seguintes institutos: Casamento civil e religioso 

nos termos da lei (art.226, §§ 1º e 2º); União estável (art. 226, §3º) e Entidade parental 

(art.226, §4º)47. 

É impreterível se certificar que existem ampliações do conceito de 

família para outras circunstâncias não abordadas notadamente pelo Texto Maior. 

Maria Berenice Dias, em seu Manual, faz o uso da expressão ‘’Famílias Plurais’’, 

dando preferência em usar o termo Direito das Famílias48.  

 
43RIZZARDO, Arnaldo. Direito de Família. 10. ed. São Paulo: Grupo Gen, 2018. p. 9. 
44CARDOSO, José Luís; MAGALHÃES, Pedro; PAIS, José Machado (Orgs.). Portugal Social de A a Z: Temas 
em Aberto. Paço de Arcos: Impresa Publishing Expresso, 2013. p. 70. 
45OLIVEIRA, Nayara Hakime Dutra. O, Recomeçar: Familia, Filhos e Desafios, 2009, Disponível em: 
(https://www.franca.unesp.br/Home/Pos-graduacao/ServicoSocial/tese_nayara_pdf.pdf). Acesso em 13 jun 2021. 
p. 24.  
46ENGELS, Friedrich. A. Origem da família, da propriedade privada e do Estado. 10. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1985. p. 22. 
47TARTUCE, Flávio. Direito Civil – Direito de Família – v. 5. São Paulo: Grupo GEN, 2020, p. 43. 
48Ibidem, p. 43. 
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Anuncia a doutrinadora e o vice-presidente nacional do IBDFAM que:  

 
O novo modelo de família funda-se sob os pilares da repersonalização, 
da afetividade, da pluralidade e do eudemonismo, impingindo uma 
nova roupagem axiológica ao direito de família (...) A família-instituição 
foi substituída pela família-instrumento, ou seja, ela existe e contribui 
tanto para o desenvolvimento da personalidade de seus integrantes, 
como para o crescimento e formação da própria sociedade, 
justificando, com isso, a sua proteção pelo Estado49. 

 

Flávio Tartuce comenta que a Jurista não apenas reformulou o 

conceito de família como também elencou um rol de entidades familiares bem como, 

suas características definidas a partir da sua origem. São elas:  

 

Família matrimonial: decorrente do casamento; 
Família informal: decorrente da união estável;  
Família homoafetiva: decorrente da união de pessoas do mesmo sexo, 
já reconhecida por nossos Tribunais Superiores, inclusive no tocante 
ao casamento homoafetivo. 
Família monoparental: constituída pelo vínculo existente entre um dos 
genitores com seus filhos, no âmbito de especial proteção do Estado. 
Família anaparental: decorrente “da convivência entre parentes ou 
entre pessoas, ainda que não parentes, dentro de uma estruturação 
com identidade e propósito’’[...]50.  

 

E por fim, o autor completa com a família eudemonista, conceito 

adotado para reconhecer a família através de um vínculo afetivo, visto que pela 

concepção de Berenice, inspirada por Belmiro Pedro Welter, a família em questão 

“busca a felicidade individual vivendo um processo de emancipação dos seus 

membros”51. 

De acordo com Rodrigo da Cunha Pereira, as mudanças relativas à 

família estavam associadas ao discurso sobre a sexualidade, oriundas da psicanálise, 

a partir do século XX.  Logo, tal entendimento contemporâneo amplificou a 

compreensão dos modelos de exteriorização de afeto e, como resultado, sobre 

inúmeras maneiras de se originar uma família52. 

Com todas as transições, as características de uma família também 

se alteraram. Quando comparado o Brasil atual ao de meados do século XX, os 

 
49DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. Salvador: Jus Podvm, 2020. p. 41. 
50TARTUCE, 2020, p. 43. 
51Ibidem, p. 43. 
52LOTUFO, op cit, p. 572. 
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casamentos ocorriam mais cedo, principalmente para as mulheres, existindo a 

pressão constante da sociedade para o acontecido e consequentemente a taxa de 

separação era inferior. Uma das características fundamentais é em relação aos 

membros familiares, possuir uma família numerosa, era símbolo de orgulho, 

confrontando totalmente a família contemporânea, a qual prioriza ter uma família 

menor e com uma educação em ambiente doméstico, afastando a ideia de família 

tradicionalista53. 

A posição de poder da mulher de família jure próprio era comparada 

a posição de uma filha, suas vontades e ações eram derivadas da autorização do 

chefe de família enquanto na hodiernidade, a posição da mulher, sofreu uma 

remodelação, tanto nas relações sociais em sentido amplo quanto no âmbito 

doméstico. É cada vez mais frequente mulheres na posição de chefes de família, 

sendo vitais como provedoras de uma casa em que existe uma mãe de produção 

independente54. 

Euclides de Oliveira narra: 

 

Há, sim, uma imortalização na ideia de família. Mudam os costumes, 
mudam os homens, muda a história; só parece não mudar esta 
verdade: “a atávica necessidade que cada um de nós sente de saber 
que, em algum lugar, encontra-se o seu porto e o seu refúgio, vale 
dizer, o seio de sua família, este lócus que se renova sempre como 
ponto de referência central do indivíduo na sociedade; uma espécie de 
aspiração à solidariedade e à segurança que dificilmente pode ser 
substituída por qualquer outra forma de convivência social”. Na ideia 
de família, o que mais importa – a cada um de seus membros, e a 
todos a um só tempo – é exatamente pertencer ao seu âmago, é estar 
naquele idealizado lugar onde é possível integrar sentimentos, 
esperanças e valores, permitindo, a cada um, se sentir a caminho da 
realização de seu projeto pessoal de felicidade55. 

 

Em suma, é de fácil conclusão que os vínculos sociais de natureza 

familiar possuem a aptidão para a mutabilidade, visto que, o melhor modelo 

apresentado neste momento, talvez não seja o melhor aceito futuramente. 

Independente do padrão admitido pelo corpo social aprazado pela época, as pessoas 

 
53BIROLI, F. É assim, que assim seja: mídia, estereótipos e exercício de poder. IV Encontro da Compolítica, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2011. p. 25. 
54Ibidem, p. 25 
55OLIVEIRA, Euclides de; HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. Do Direito de Família. In: DIAS, 
Maria Berenice.; PEREIRA, Rodrigo da Cunha. (coords.). Direito de família e o novo Código Civil. 2ª ed. 2ª tir. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 7. 
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em nenhum momento deixarão de reconhecer e conquistar a vida em família, seja ela 

em qual forma preferir.  

 

3.2 Da Autoridade Parental 

 

A autoridade parental, instituto tratado a partir do artigo 1.630 e 

seguintes do Código Civil de 2002, termo melhor aceito pela doutrina, expressão que 

deveria ser adotada como terminologia para Poder Familiar, visto que, anteriormente 

era empregado como pátrio poder56. É um conjunto de direitos e deveres dos pais em 

relação aos filhos, que se transpõe em responsabilidade de criar, educar, cuidar, dar 

assistência material e psíquica ao menor57. Por toda a história, este conceito passou 

por inúmeras transformações, afastando a ideia apresentada pelo Direito Romano, 

que afirmava o poder do chefe de família e seus interesses como único e certo58. 

A exteriorização de autoridade parental, integra muito mais a acepção 

e fundamentos constitucionais (Artigos 226, §7º e 227, CR) bem como, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei, nº 8.06/90), diversamente do pátrio poder e do poder 

familiar, em que transmite a ideia de que o filho não é sujeito de direitos e sim um 

sujeito sob a supremacia da vontade do pai, chefe de família59. 

O exercício da autoridade parental é atribuído aos pais em prol do 

interesse e proteção dos filhos menores, uma vez que o homem em sua infância 

decorre da necessidade natural de ser amparado, educado e protegido, assim como 

seus bens e, por esta razão o Estado intervém restringindo e fiscalizando o uso do 

direito dos pais.60 

O Código Civil em seu artigo 1.630 dispõe que: “os filhos estão 

sujeitos ao poder familiar, enquanto menores” 61. O Estado estabeleceu que os filhos 

ficaram sob o poder familiar exclusivamente enquanto menores e não emancipados, 

razão a qual, emancipação é instituto que extingue o poder incumbido aos pais (art. 

1.635, II, CC). Todavia, o filho maior, que seja mentalmente incapaz, este, ficará sob 

 
56CARVALHO, Dimas Messias de. Direito das Famílias. São Paulo: Editora Saraiva, 2020. p. 778.  
57PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito das Famílias. São Paulo: Grupo GEN, 2020. 2020. p. 377. 
58Ibidem, p. 377. 
59Ibidem, p. 377. 
60CARVALHO, op cit. p. 781.  
61BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
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a curatela de um dos pais, preferencialmente62. 

Acerca das atribuições em relação ao exercício da autoridade 

parental, o artigo 1.634 do Código Civil, esclarece:  

 

Art. 1.634.  Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua 
situação conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste 
em, quanto aos filhos: (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
I - Dirigir-lhes a criação e a educação; (Redação dada pela Lei nº 
13.058, de 2014) 
II - Exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 
1.584; (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para 
casarem; (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
IV - Conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para viajarem ao 
exterior; (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
V - Conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para mudarem sua 
residência permanente para outro Município; (Redação dada pela Lei 
nº 13.058, de 2014) 
VI - Nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o 
outro dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o 
poder familiar; (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) 
anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos 
em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento; (Redação dada 
pela Lei nº 13.058, de 2014) 
VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; (Incluído pela Lei 
nº 13.058, de 2014) 
IX - Exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios 
de sua idade e condição. (Incluído pela Lei nº 13.058, de 2014).63 
 

A autoridade parental tem como característica o munus público, em 

razão de ser um direito-função, em virtude da incumbência condizente a um cargo 

privado consolidado pelo Estado, padronizando o seu exercício. E por efeito, a 

autoridade confiada é, irrenunciável, ou seja, os pais não podem se abster da 

responsabilidade, o que qualifica também como uma característica.64 

Em mesmo contexto, é possível identificar que é inalienável, em 

consequência de se tratar de um poder parental, este, integra ao um estado, tornando-

se indelegável. Portanto, os filhos menores são sujeitos de direitos, assim como, 

dignos e merecedores de respeito, observando a individualidade e privacidade de 

cada um, ao passo que, são pessoas e, os pais não possuem o direito de dispor dos 

 
62Ibidem, p. 779. 
63BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
64GOUVEIA, Débora Consoni. A Autoridade Parental nas Famílias Reconstituídas. 2010. Dissertação 
(Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, p. 140. 
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seus filhos como bem queira65. 

Em razão disso, verifica-se a real importância da atualização do termo 

utilizado, uma vez que, abandonado a correlação de tirania-poder, a nova 

nomenclatura “autoridade parental” exibe o vínculo familiar que se almeja entre pais e 

filhos66. 

Nessa conjuntura, os pais somente deixaram de exercer a autoridade 

quando se tornarem compatíveis com casos previstos pela lei. Posto que, a autoridade 

compreende como única finalidade de proteção plena do menor e a priorização dos 

seus interesses, a mesma é incompatível com a tutela, na medida que, não se pode 

nomear tutor enquanto menor67. 

Contudo, no tocante a titularidade da autoridade parental, o Código 

Civil se restringiu ao mencionar o tema em relação aos pais incorporados através de 

uma novo matrimonio ou por meio de uma união estável, obliterando-se do preceito 

constitucional da diversidade de modelos familiares68. 

Paulo Lobo, sobre o tema, declara:   

 

Ante o princípio da interpretação em conformidade com a Constituição, 
a norma deve ser entendida como abrangente de todas as entidades 
familiares, onde houver quem exerça o múnus, de fato ou de direito, 
na ausência de tutela regular, como se dá com irmão mais velho que 
sustenta os demais irmãos, na ausência de pais, ou de tios em relação 
a sobrinhos que com ele vivem69. 
 

O ordenamento jurídico visando futuras indagações quanto 

autoridade parental, preocupou-se em acentuar a relação entre pais e filhos menores, 

garantindo a inalterabilidade do estado, mesmo em casos que um dos genitores 

deixasse a convivência familiar70. Conforme previsão do artigo 1.632 do Código Civil: 

“a separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não alteram as 

 
65VILAS-BÔAS, Renata Malta. A inconstitucionalidade da parte final do art. 1.636 do Código Civil: a autoridade 
parental nas famílias mosaicas. Revista Processus de Estudos de Gestão, Jurídicos e Financeiros. 
Abr./jun./2008. n.10, a. IV, p. 53. Disponível em: http://www.institutoprocessus.com.br/2012/wp-
content/uploads/2013/10/RENATA-.pdf. Acesso em: 09 set.2021. 
66Ibidem, p. 53. 
67CARVALHO, op cit, p. 781.  
68BORGES, Gabriela Magalhães. Multiparentalidade: A Autoridade Parental Nas Famílias Reconstituída, 2018, 
Disponível em: 
http://portal.faculdadebaianadedireito.com.br/portal/monografias/Gabriela%20Magalh%C3%A3es%20Borges.p
df. Acesso em 10 jun. 2021. p. 53 
69 LÔBO, Paulo. Do poder familiar. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1057, 2006. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/8371/do-poder-familiar. Acesso em: 12 mar. 2021. 
70BORGES, 2018, p. 54. 
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relações entre pais e filhos senão quanto ao direito, que aos primeiros cabe, de terem 

em sua companhia os segundos”71. Logo, a ordenamento, não apenas reafirmou o 

direito de visitas, assim como garantiu a autoridade daquele que não mantém a guarda 

do menor.  

Débora Consoni Gouveia, citada na obra de Marcos Alves da Silva, 

clarifica: 

 

Na nova família, a autoridade parental menos que uma titularidade, 
constitui-se e mantém-se pelos efetivos e afetivos laços de que unem 
pais e filhos. A Constituição de 1988 fixou marco referencial em 
matéria de direito de filiação. Desatrelada do matrimônio, a relação 
paterno-filial foi tutelada como um bem em si. As diversas 
circunstâncias que impõe a separação entre pais e filhos, as 
possibilidades de investigação de paternidade e a pluralidade de 
formas de constituição de entidades familiares apontam na direção de 
que a autoridade parental não deriva meramente de um título de 
registro de nascimento, nem tampouco do simples reconhecimento do 
vínculo genético entre progenitor e gerado, decorrendo, antes e 
sobretudo, da real existência da posse de estado de filho72. 
 

De toda forma, a autoridade parental dever ser exercida em conjunto 

pelos pais, independentemente da situação em que se encontra, não sendo possível 

o Estado poderá ser provocado73. Porém, é fácil concluir que a autoridade parental, 

vai além de apenas um exercício de direito sob a criança até atingir sua capacidade 

de fato, envolve amor, dedicação e respeito para com a criança, desfazendo a ideia 

de família patriarcal.  

 

3.3 Da Responsabilidade Parental e o Poder Familiar 

 

Contextualizando, poder familiar enraizado por crenças religiosas, as 

quais detinha em seu domínio o delinear do arranjo familiar, ainda assim, levando em 

consideração que ao se tratar da existência do indivíduo, durante a idade primitiva, a 

religião era hegemônica74. 

 
71BRASIL. Lei n° 10.406. 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 2 abr. 2021. 
72GOUVEIA, op cit. p. 142. 
73TEPEDINO, Gustavo; TEIXEIRA, Ana Carolina. Fundamentos do Direito Civil – Vol. 6 – Direito de Família. 
São Paulo: Grupo GEN, 2020. p.292.  
74MALUF, Carlos Alberto Dabus; MALUF, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de direito de família. 
2. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 652. 
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 Em seguimento, a estrutura familiar da época já mencionada no 

capítulo anterior, era composta pelo o pai exercendo a soberania, mãe e filhos em 

mesma equiparação de poder e logo abaixo da classificação hierárquica, os escravos. 

Salienta-se que todo o período de vivência do pai, os filhos eram regidos por esta 

autoridade concedida a ele, e aos filhos eram designados a irrelevância da sua 

presença75.   

Com a transformação dos pensamentos e consequentemente a 

renovação da sociedade, é impossível discordar que houve uma mutação no conceito 

compreendido ao poder familiar, é presente para comparação, a nomenclatura 

anteriormente imposta, pátrio poder76. E somente após, o refinamento da Constituição 

Federal de 1988 instituiu de forma clara, a igualdade de gêneros77 não apenas na 

comunidade, como também na sociedade conjugal78. Como efeito, ocorreu uma nova 

disposição das atribuições parentais dentro da entidade familiar. Com o atual Código 

Civil vigente desde 200279 acompanhou-se retificando a herança machista do termo 

antes empregado, em concórdia com as variações culturais do corpo social80.  

Para se construir um comparativo objetivo entre a responsabilidade 

parental e o poder familiar, se faz necessário  relembrar o conceito de poder, a qual é 

definido como direitos e obrigações exercidas pelos pais em razão e interesse dos 

filhos menores e incapazes. Em outras palavras, a responsabilidade parental está 

intrínseca no conceito de poder familiar, isto porque, a responsabilidade se findará 

com a plena capacidade civil atingida pelo filho81. 

Nas palavras de Maíra Zapater, a responsabilidade parental como 

poder familiar pode ser definido como um direito-função tanto dos pais quanto dos 

 
75MALUF; 2016, p. 652. 
76Art. 380. Durante o casamento compete o pátrio poder aos pais, exercendo-o o marido com a colaboração da 
mulher. Na falta ou impedimento de um dos progenitores, passará o outro a exercê-lo com exclusividade (BRASIL, 
1916). 
77CF, Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; [...]. (BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em: 04 ago. 2021 
78CF, art. 226, § 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher. (ibidem, loc. cit.). 
79Art. 1.631. Durante o casamento e a união estável, compete o poder familiar aos pais; na falta ou impedimento 
de um deles, o outro o exercerá com exclusividade (BRASIL, 2002). 
80GAGLIANO, Pablo Stolze; FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo curso de direito civil 6 - direito de família. São 
Paulo: Editora Saraiva, 2019. p. 595. 
81Ibidem. p. 595. 
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responsáveis legais, sempre agindo pelo o princípio do melhor interesse da criança82, 

a qual o tema será melhor trabalhado nos próximos capítulos. 

Conforme regulamentado pelo o artigo 22 do Estatuto da Criança e 

Adolescente (ECA), Lei 8.069/90: 

 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos 
filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação 
de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 
Parágrafo único.  A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos 
iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na 
educação da criança, devendo ser resguardado o direito de 
transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os 
direitos da criança estabelecidos nesta Lei83. 

 

O dever dos pais, tema do dispositivo em questão, nada mais é do 

que um entrelaço complementar do artigo 1.63084 do Código Civil. Os pais naturais ou 

adotivos serão incumbidos de responsabilidade até os 18 anos dos filhos que não são 

considerados incapazes85. Entretanto, o dever de sustento deverá ser realizado até 

os 24 anos, caso estudante86. 

Em contraponto com o modelo anterior de família, e que os filhos eram 

desvalorizados em posição social, nesta, a criança pertencente a uma família, tornou-

se sujeito de direito e autonomia, mesmo que limitada durante o seu período de 

crescimento e maturidade87. 

 Ana Carolina Brochado, sustenta: 

 

A criança e o adolescente não são, a priori, detentores de autonomia. 
Essa é a razão maior da autoridade parental: conduzir a criança e o 
adolescente por caminhos que eles ainda desconhecem. Por estarem 
construindo sua maturidade e discernimento, não podem usufruir 
completamente de seu direito fundamental à liberdade, pois ainda não 
têm condições de exercê-la. Para seu bem-estar, vivem uma fase de 
“liberdade vigiada”, cujo raio de amplitude de seu exercício aumenta à 
medida que cresce seu discernimento88. 

 
82ZAPATER, Maira Cardoso. Direito da criança e do Adolescente. São Paulo: Editora Saraiva, 2019. p. 102 
83BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. [S. l.], 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 8 set. 
2021. 
84 “Os filhos estão sujeitos ao poder familiar enquanto menores”  
85NUCCI, Guilherme de Souza. Estatuto da Criança e do Adolescente - Comentado. São Paulo: Grupo GEN, 
2020. p. 119. 
86ZAPATER, op cit. p. 104. 
87BORGES. 2018. p. 50 
88TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. A disciplina jurídica da autoridade parental. Disponível em: 
https://ibdfam.org.br/assets/upload/anais/5.pdf. Acesso em: 04. ago. 2021. 
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Em uma breve análise, é possível constatar que poder familiar e 

responsabilidade parental, trabalham em conjunto. Porém, para melhor compreensão 

do contexto do que seria esta responsabilidade, é necessário traçar características.  

A responsabilidade, termo derivado do latim respondere, de spondeo, 

a primitiva obrigação de natureza contratual do direito quiritário, romano, em seu uso 

prático correspondia ao devedor sendo vinculado ao seu credor, através de uma 

atividade de perguntas e repostas. Tal fato é a asseveração de que a responsabilidade 

em campo civil ou de qualquer outro, sem exceção, estará a todo momento ligada a 

uma circunstância que responderá por uma certa coisa89. 

Para tanto, a responsabilidade civil, tem como propósito a reparação 

do dano causado a outrem. Como destaca o autor Flávio Tartuce em sua obra: 

 

A responsabilidade surge em face de descumprimento de uma 
obrigação, pela desobediência de uma regra estabelecida em um 
contrato, ou por deixar determinada pessoa de observar um preceito 
normativo que regula a vida. Neste sentido, fala-se, respectivamente, 
em responsabilidade civil contratual ou negocial e em 
responsabilidade civil extracontratual, também denominada 
responsabilidade civil aquiliana, diante da Lex Aquilia de Damno, do 
final do século IIIa.C., e que fixou os parâmetros da responsabilidade 
civil extracontratual90. 

 

Desta forma, o Código Civil estabeleceu em seu artigo 186, quais 

seriam as hipóteses em que o agente poderia ser compatível com a prática ilícita 

diante da responsabilidade civil: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 

negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito”91. O texto assegurou a possibilidade de o 

agente cometer o ato e assim enquadrar na ilicitude, mesmo que de forma direta não 

tenha causado a aquele, o dano real.  

O doutrinador Sílvio de Salvo Venosa, esclarece: 

 

[...] o que se avalia geralmente em matéria de responsabilidade é uma 
conduta do agente, qual seja, um encadeamento ou série de atos ou 

 
89DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro - Responsabilidade Civil. ed. 29ª. São Paulo: Saraiva, 
2015. p. 30. 
90TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil. vol. Único. 11 Ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Grupo 
Gen. Ed. Método. 2021. p. 449. 
91BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Código Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm Acesso em 07 ago. 2021. 
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fatos, o que não impede que um único ato gere por si o dever de 
indenizar92. 

 

Entretanto, a conduta descrita deverá partir da voluntariedade do 

agente, sendo ela omissiva ou comissiva, considerando os aspectos do nexo causal, 

ou seja, é necessário a existência de um liame entre o dano causado para com a 

conduta praticada. Todavia, existem casos em que o autor não responderá de forma 

pessoal pelo o dano, como por exemplo, os inimputáveis, nessa situação, o 

inimputável é o fato gerador do ato ilícito, porém, quem responderá, será o seu 

responsável legal93. 

Sob outra perspectiva, a responsabilidade civil pode acontecer por 

atos de terceiros, o que é denominado como responsabilidade indireta. Nesses 

eventos, é ponderado a ligação do agente e o terceiro, se comprovado o vínculo, seja 

qual ele for, jurídico, contratual ou legal, a este será responsabilizado civilmente pela 

a conduta. É valido esclarecer, quando se fala em responsabilidade de terceiro, 

relaciona-se a uma responsabilidade objetiva, podendo ela ser regressa em uma 

ação94. 

O artigo 932 do Código Civil de 2002, estabelece que:  

 

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 
I - Os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e 
em sua companhia; 
II - O tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem 
nas mesmas condições; 
III - O empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão 
dele;  
IV - Os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde 
se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus 
hóspedes, moradores e educandos; 
V - Os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, 
até a concorrente quantia95. 

 

 
92VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Responsabilidade Civil. 15ª ed. São Paulo: Atlas, 2015. p. 06 
93LOMAR, Diógenes Calais. Alienação Parental, Violação De Direitos Da Personalidade E Responsabilidade 
Civil. Faculdade Doctum de Caratinga. 2019, p. 27.  
94Ibidem, p.27.  
95BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Código Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm Acesso em:  07 ago. 2021 
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A responsabilidade civil indireta ou por fato de terceiro, é capaz 

exclusivamente de ser determinada dentro das hipóteses descritas expressamente 

pela lei, fazendo parte de um rol taxativo com apreciação restritiva96. 

Carlos Roberto Gonçalves em sua obra ensina que a reponsabilidade 

é a consequência jurídica patrimonial do descumprimento de uma relação 

obrigacional97. Em razão disso, a responsabilidade no Direito Civil é reputada com um 

dever jurídico atribuído ao causador, a fim de restabelecer o dano suportado, 

construído a partir de uma relação de compromisso.  

 

3.3.1 Pressupostos da Responsabilidade Civil 

 

Os pressupostos que compõe a estrutura da responsabilidade civil, 

não é exatamente um tema concordante pela doutrina e jurisprudência. Para alguns 

doutrinadores, a opção por seguir a classificação mais objetiva é a melhor aceita.  

Diniz, a exemplo, entende que a responsabilidade civil é 

compreendida por três elementos, são eles: a) Existência de uma ação, comissiva ou 

omissiva, qualificada juridicamente; b) Ocorrência de um dano moral ou patrimonial 

causado à vítima; c) Nexo de causalidade entre o dano e a ação.98 

Diferentemente, da opinião do doutrinador Carlos Roberto Gonçalves, 

que para ele, a responsabilidade civil, após a análise do artigo 18699 do Código Civil, 

é facilmente compreendida por quatros elementos, são eles: ‘’ação ou omissão, culpa 

ou dolo do agente, relação de causalidade e dano experimentado pela vítima’’.100 

Apresentadas as variações dos pressupostos gerais da 

responsabilidade civil, é importante estudar pormenorizada cada elemento e suas 

características.   

Inicialmente, a conduta humana é o primeiro elemento da 

responsabilidade, a qual baseia-se na ação ou omissão do agente. 

 

 
96LOMAR, op cit. p. 29. 
97GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro v 4 - responsabilidade civil. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2019. p. 22. 
98DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: Responsabilidade Civil. 29ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2015. p. 53. 
99“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 
100GONÇALVES, op cit. p.54. 
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[...] elemento constitutivo da responsabilidade, vem a ser o ato 
humano, comissivo ou omissivo, ilícito ou lícito, voluntário e 
objetivamente imputável, do próprio agente ou de terceiro, ou fato de 
animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o dever 
de indenizar.101 

 

Em outras palavras, a conduta é a primariedade de todo ato ilícito, 

onde no qual, para a caracterização, é necessário ensejar na contrariedade ao 

ordenamento jurídico e na ideia de culpa. Conduto, a conduta também pode ser lícita, 

nesta, será baseada na ausência da culpa, ou seja, fundamentada no risco oferecido. 

Entretanto a ação escolhida pelo agente poderá enquadrar-se na subcategoria, 

omissiva, quando é gerada a partir de uma inobservância de um dever de agir ou de 

praticar um denominado ato que deveria ser realizado, ou, comissiva quando resulta 

de uma prática de um determinado ato que não deveria ser concluído102. 

Deste modo, em uma explicação objetivada, a conduta comissiva está 

entrelaçada ao um realizar do agente e a omissiva retrataria a abstenção deste mesmo 

agente em dado momento. Ambos os casos poderão motivar o dever de reparação do 

dano.103 

Seguindo a análise minuciosa, o segundo elemento é a culpa. Tema 

também discordante pela doutrina, alguns autores não aceitam a culpa como um 

viável pressuposto da responsabilidade civil. Para tanto, se faz esclarecer, o que é a 

culpa.  

Após o reconhecimento de dois componentes do corpo da culpa, 

objetiva como dever violado e a subjetiva a imputabilidade do agente, Savatier citado 

por Aguiar Dias em sua obra, define:  

 

A culpa (faute) é a inexecução de um dever que o agente podia 
conhecer e observar. Se efetivamente o conhecia e deliberadamente 
o violou, ocorre o delito civil ou, em matéria de contrato, o dolo 
contratual. Se a violação do dever, podendo ser conhecida e evitada, 
é involuntária, constitui a culpa simples, chamada, fora da matéria 
contratual, de quase delito104. 

 
101DINIZ, 2015, p.39. 
102DINIZ, 2015, p. 40. 
103GAGLIANO; FILHO, 2021, p. 29. 
104DIAS, José de Aguiar, Da Responsabilidade Civil, 9. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1994, v. 1, p. 110. 
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A culpa sempre foi ponto de partida para a responsabilidade civil, 

favorecendo o seu reconhecimento a partir do pressuposto de violação de uma norma 

jurídica105. 

Nesta lógica, Caio Mário da Silva Pereira aduz:  

 

A doutrina brasileira reza, mais frequentemente, no conceito vindo de 
Marcel Planiol (violação de norma preexistente), sem embargo de 
encontrar guarida a ideia de ‘erro de conduta’, como ocorre em 
minhas Instituições de Direito Civil, vol. I, n. 114; ou com Silvio 
Rodrigues, Direito Civil, vol. 4, n. 53; ou com Alvino Lima quando diz 
que a culpa é um erro de conduta, moralmente imputável ao agente, e 
que não seria cometido por uma pessoa avisada, em iguais 
circunstâncias106. 

 

Stolze e Pamplona, buscando um conceito original, baseados em 

suas pesquisas, conceituaram a culpa como: 

 

A culpa (em sentido amplo) deriva da inobservância de um dever de 
conduta, previamente imposto pela ordem jurídica, em atenção à paz 
social. Se esta violação é proposital, atuou o agente com dolo; se 
decorreu de negligência, imprudência ou imperícia, a sua atuação é 
apenas culposa, em sentido estrito107. 
 

Apesar de trabalhar tal elemento em sua obra, os autores não são 

adeptos a teoria da culpa como um pressuposto da responsabilidade, reservando um 

capítulo para tratar do assunto e explicar as suas perspectivas. 

 Todavia, acredita-se que após o surgimento da teoria do risco e o 

preito no Código Civil de 2002108, onde passou a prever de maneira expressa a 

reponsabilidade objetiva, ao lado da subjetiva (respaldada na culpa), como resultado 

evidenciou uma desobrigação do elemento como pressuposto, fazendo com que a 

ausência dele não se tornasse um impedimento para a caracterização de indenizar109. 

No entanto, para autores como Cavalieri, a culpa ainda é exigida para 

apreciação da responsabilidade civil, e, apresenta a culpa em diversos lados. Por 

 
105Ibidem, p, 110. 
106PEREIRA, Caio Mário da Silva, Responsabilidade Civil, 9. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 91. 
107GAGLIANO, Pablo Stolze; FILHO, Rodolfo Mário Veiga Pamplona. Novo Curso De Direito Civil 3 - 
Responsabilidade Civil. São Paulo: Editora Saraiva, 2021. p.62. 
108Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, é obrigado a repará-lo. Parágrafo 
único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 
direitos de outrem (grifos nossos). 
109GAGLIANO; FILHO. 2021, p. 63. 
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exemplo, a culpa pode ser vista por três sentidos: a) culpabilidade, aquela que deriva 

do juízo de reprovação de atos ilícitos que recaem sobre alguém culpado. Então o 

agente em que agir de maneira culpável, significa de alguma maneira ser merecedor 

da censura pelo direito, mas vale lembrar, que o agente em questão apenas se torna 

merecedor, se provada em circunstâncias concretas, que poderia e deveria ter agido 

de outra forma; b) sentido amplo (lato sensu) é o indicativo da conduta humana como 

elemento subjetivo, figurando a inerência  do comportamento, ou seja, é a 

exteriorização de um fato antijurídico originada do agente a partir de seus atos e 

vontades internas, tem como características a voluntariedade do comportamento do 

agente, previsibilidade e a violação de um dever de cuidado; e c) culpa em sentido 

estrito (stricto sensu), esta concerne na violação do dever objetivo de cuidado, seria a 

omissão de diligência em determinada ocasião110. 

Em continuidade, o próximo pressuposto a ser observado, é o dano. 

O dano visto pela generalidade clássica, pode ser delineado como uma “diminuição 

do patrimônio”, podendo ser interpretado por algumas doutrinas como a diminuição 

ou subtração de um “bem jurídico”, nesta ideia, abarcaria o maior sentido possível da 

palavra, como a honra, a saúde, a vida, e não somente o patrimônio, mas tudo que 

estivesse suscetível a proteção111. 

Nas palavras de Agostinho Alvim, o dano pode ser compreendido 

como:  

 

Dano, em sentido amplo, vem a ser a lesão de qualquer bem jurídico, 
e aí se inclui o dano moral. Mas, em senti- do estrito, dano é, para nós, 
a lesão do patrimônio; e patrimônio é o conjunto das relações jurídicas 
de uma pessoa, apreciáveis em dinheiro. Aprecia-se o dano tendo em 
vista a diminuição sofrida no patrimônio. Logo, a matéria do dano 
prende-se à da indenização, de modo que só interessa o estudo do 
dano indenizável112. 

 
EnneCCerus, citado por Carlos Roberto Gonçalves, conceitua: 

 

Toda desvantagem que experimentamos em nossos bens jurídicos 
(patrimônio, corpo, vida, saúde, honra, crédito, bem-estar, capacidade 
de aquisição etc. Como, via de regra, a obrigação de indenizar se limita 
ao dano patrimonial, a palavra ‘dano’ se emprega correntemente, na 
linguagem jurídica, no sentido de dano patrimonial113. 

 
110FILHO, Sergio Cavalieri. Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Grupo GEN, 2020. p.40. 
111GONÇALVES, op cit, p. 391.  
112Ibidem, p. 391. 
113Ibid, p. 391. 
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A interpretação do dano como causa de diminuição de patrimônio, era 

admitida desde o Direito Romano, a qual a reparação era tida como sua finalidade, 

principalmente em casos que envolviam bens de natureza material. Nesse ínterim, o 

direito brasileiro em 1916 em sua codificação civil referenciou o dano material dentre 

outras espécies pelos os artigos 1.059 a 1.061, em que levava como tema perdas e 

danos. Pelo mesmo caminho seguido, se fez o Código Civil de 2002, nos artigos 402 

a 404, delimitando paradigmas que relacionassem a responsabilidade civil tanto 

contratual quanto na extracontratual com danos patrimoniais114. 

Não importa qual a rotulação do dano, sendo ele patrimonial ou 

material, ambos integrarão a ideia de prejuízo ou perda da coisa. Sem a ocorrência 

deste elemento, não há que se falar em indenização e como conseguinte, não haveria 

a responsabilidade115.  

Sobre a questão, Sérgio Cavalieri Filho alude:  

 

O dano é, sem dúvida, o grande vilão da responsabilidade civil. Não 
haveria que se falar em indenização, nem em ressarcimento, se não 
houvesse o dano. Pode haver responsabilidade sem culpa, mas não 
pode haver responsabilidade sem dano. Na responsabilidade objetiva, 
qualquer que seja a modalidade do risco que lhe sirva de fundamento 
— risco profissional, risco proveito, risco criado etc. —, o dano constitui 
o seu elemento preponderante. Tanto é assim que, sem dano, não 
haverá o que reparar, ainda que a conduta tenha sido culposa ou até 
dolosa116. 
 

A ação de danos iniciada sob a sua ausência é pretensão sem objeto, 

mesmo que haja o atentado contra o dever jurídico e mesmo que tenha partido do 

princípio de culpa ou o dolo do agente, sem o dano não poderá fazer menção em 

reponsabilidade civil.117 

E por fim, mas não menos importante, em comento o pressuposto 

nexo causal. O nexo causal para a responsabilidade civil clássica, era elemento 

desconhecido, a caracterização da obrigação de indenizar era contemplada somente 

pelos indicativos de culpa e dano. Com o caminhar do tempo, doutrinas e teorias 

receberam novas informações e com tanto, o surgimento do ilícito como condição da 

 
114TARTUCE, Flávio. Responsabilidade Civil. São Paulo: Grupo GEN, 2021. p. 414. 
115GAGLIANO; FILHO, 2021. p.26. 
116FILHO, Sérgio Cavalieri. Programa de Responsabilidade Civil, 2. ed., São Paulo: Malheiros, 2020, p. 86. 
117GONÇALVES, op cit, p. 392. 
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responsabilidade subjetiva, sustentada pela culpa e dano. Contudo, o nexo causal 

sempre se manteve presente, mas nunca observado com atenção, fato este que se 

deu pela forte assiduidade moral baseada na culpa como objeto nuclear da 

responsabilidade civil118. 

Para Caio Mário, o nexo causal “é o mais delicado dos elementos da 

responsabilidade civil e o mais difícil de ser determinado”119. Ao passo que, a primeira 

indagação a ser pensada antes de qualquer remédio a ser aplicado em casos que 

envolvam a responsabilidade civil, é necessário determinar se o agente em questão 

agiu com culpa ou não, e se ele foi o causador original do dano120. 

Neste sentido, Venosa ensina: 

 

O conceito de nexo causal, nexo etiológico ou relação de causalidade 
deriva das leis naturais. É o liame que une a conduta do agente ao 
dano. É por meio do exame da relação causal que se conclui quem foi 
o causador do dano. Trata-se de elemento indispensável. A 
responsabilidade objetiva dispensa a culpa, mas nunca dispensará o 
nexo causal. Se a vítima, que experimentou um dano, não identificar 
o nexo causal que leva o ato danoso ao responsável, não há como ser 
ressarcida. Nem sempre é fácil, no caso concreto, estabelecer a 
relação de causa e efeito121. 

 

Cita-se ainda Serpa Lopes: 

 

Uma das condições essenciais à responsabilidade civil é a presença 
de um nexo causal entre o fato ilícito e o dano por ele produzido. É 
uma noção aparentemente fácil e limpa de dificuldade. Mas se trata de 
mera aparência, porquanto a noção de causa é uma noção que se 
reveste de um aspecto profundamente filosófico, além das dificuldades 
de ordem prática, quando os elementos causais, os fatores de 
produção de um prejuízo, se multiplicam no tempo e no espaço122. 

 

Para melhor esclarecer é necessário analisar as teorias existentes 

quanto ao nexo causal.   

 
118FARIAS, Cristiano Chaves; NETTO, Felipe Peixoto Braga; ROSENVALD, Nelson. Novo Tratado de 
Responsabilidade Civil. São Paulo: Editora Saraiva, 2019. p. 554. 
119PEREIRA, Caio Mário da Silva, Responsabilidade Civil, 12. ed., São Paulo: Grupo Gen, 2018, p. 103. 
120CAVALIERI FILHO, 2020, p. 54 
121VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil - Obrigações e Responsabilidade Civil - Vol. 2. São Paulo: Grupo 
GEN, 2021. p. 403. 
122LOPES, Miguel Maria de Serpa. Curso de Direito Civil — Fontes A contratuais das Obrigações e 
Responsabilidade Civil, 5. ed, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2001, p. 218. 
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A teoria da equivalência de condições, obra do jurista alemão Von 

Buri, em meados do século XIX, retrata que as causas antecedentes ao resultado 

danoso, não tem importância, ou seja, tudo que vir a concorrer para o evento será 

considerado causa, de forma que todos os fatores causais se equivalem123. 

O civilista belga De Page, citado por Caio Mário explica: 

 

Em sua essência, sustenta que, em havendo culpa, todas as 
‘condições’ de um dano são ‘equivalentes’, isto é, todos os elementos 
que, ‘de uma certa maneira concorreram para a sua realização, 
consideram-se como ‘causas’, sem a necessidade de determinar, no 
encadeamento dos fatos que antecederam o evento danoso, qual 
deles pode ser apontado como sendo o que de modo imediato 
provocou a efetivação do prejuízo124. 

 

A partir das ideias do filósofo alemão Von Kries, desenvolveu-se a 

teoria da causalidade adequada, esta interpreta que toda ‘’causa, para ela, é o 

antecedente, não só necessário, mas, também adequado à produção do resultado. 

Logo, nem todas as condições serão causa, mas apenas aquela que for mais 

apropriada para produzir o evento”125. 

Antunes Valera, citado por Cavalieri em uma precisa lição, declara: 

 

Não basta a relação de condicionalidade concreta entre o facto e o 
dano. É preciso ainda que, em abstrato, o facto seja uma causa 
adequada desse dano. (...) A causalidade adequada não se refere ao 
facto e ao dano isoladamente considerados, mas ao processo factual 
que, em concreto, conduziu ao dano. É esse processo concreto que 
há de caber na aptidão abstracta do fato para produzir o dano (Das 
obrigações em geral, 8. ed., Almedina, v. I, p. 913, 916 e 917)126. 

 

A última corrente doutrinaria, é a teoria da causalidade necessária, 

também intitulada como teoria da interrupção do nexo causal, é desenvolvida pelo 

brasileiro, Professor Agostinho Alvim em sua obra Da Inexecução das Obrigações e 

suas Consequências127. 

Sobre o tema o ilustre professor, doutrina: 

 

 
123GAGLIANO; FILHO. 2021, p. 48. 
124PEREIRA, 2020, p. 78.  
125CAVALIERI FILHO, 2020, p. 58. 
126Ibidem, p.58. 
127GAGLIANO; FILHO, 2021, p.49. 
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A Escola que melhor explica a teoria do dano direto e imediato é a que 
se reporta à necessariedade da causa. Efetivamente, é ela que está 
mais de acordo com as fontes históricas da teoria do dano, como se 
verá”. E em outro trecho de sua obra: “Suposto certo dano, considera-
se causa dele a que lhe é próxima ou remota, mas, com relação a esta 
última, é mister que ela se ligue ao dano, diretamente. Assim, é 
indenizável todo dano que se filia a uma causa, ainda que remota, 
desde que ela lhe seja causa necessária, por não existir outra que 
explique o mesmo dano. Quer a lei que o dano seja o efeito direto e 
imediato da execução128. 

 

A partir desta premissa, conclui-se que a causa relativamente 

independente é aquela que ocasiona o afastamento do nexo de causalidade em 

sentido temporal entre a causa de origem e o resultado, todavia, a importância fica 

reservada ao novo vínculo indispensável ajustado, entre a causa superveniente e o 

dano129. 

Quando se cuida em estabelecer qual a doutrina melhor adota pelo 

Código Civil Brasileiro, a doutrina se encontra em um impasse. Boa parcela, tanto 

nacional quanto estrangeira, inclina-se a priorizar a teoria da causalidade adequada, 

inclusive o jurista Cavalieri Filho130. Pela concepção destes, esta é a que melhor 

satisfaz as necessidades da responsabilidade civil. Na visão de Stolze e Pamplona, a 

teoria que melhor se enquadra aos parâmetros do Código Civil, seria a teoria da 

causalidade direta ou imediata (teoria da interrupção do nexo causal)131. 

Nesse cenário, em determinados momentos, a doutrina e a 

jurisprudência vêm optando pela dispensa da prova do vínculo causal atinente ao 

resultado póstero da conduta do agente132. Viabilizando então o nexo causal e a 

maleabilidade que nenhuma das teorias habituais não poderá proporcionar. 

 

3.3.2 Modalidades da Responsabilidade Civil 

 

Como sabido, a responsabilidade civil é proveniente da violação de 

uma determinada lei ou resultante da inobservância de uma obrigação negocial.133  

 
128ALVIM, Agostinho. Da Inexecução das Obrigações e suas Consequências. 4. ed., São Paulo: Saraiva, 1972. 
p. 356. 
129TEPEDINO, 2001. p. 3-19. 
130CAVALIERI FILHO, 2020. p. 59. 
131GAGLIANO; FILHO, 2021. p. 50. 
132 SCHREIBER, Anderson, Novos Paradigmas da Responsabilidade Civil — Da Erosão dos Filtros da 
Reparação à Diluição de Danos, 2. ed., São Paulo: Atlas, 2009, p. 70. 
133NADER, Paulo. Curso de Direito Civil - Vol. 7 - Responsabilidade Civil, 6ª edição. São Paulo: Grupo GEN, 
2015. p. 21. 
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A doutrina classificou a responsabilidade sob duas modalidades, 

Contratual e Extracontratual. A contratual (negocial)134, como o próprio nome diz, é 

decorrente de um não cumprimento de uma obrigação imposta através de um 

contrato, nascido de um negócio jurídico unilateral ou natural da própria lei.135 

Enquanto, na segunda a extracontratual (aquiliana)136, é efeito do descumprimento de 

incumbências gerais de renúncia de direitos absolutos137. 

Em concordância com a melhor doutrina, independente de qual 

modalidade figurada durante o ato, este, será condicionado a ilicitude. Posto isto, 

pode-se afirmar que faz presente a ilicitude extracontratual138, no momento que o 

agente falta com a obrigação jurídica imposta pela lei, e de mesmo modo, o ilícito 

contratual que provém do inadimplemento do dever descendente de negócio 

jurídico139.  

Paulo Nader citando Pontes de Miranda, esclarece: 

 

Os atos ilícitos praticados na responsabilidade aquiliana são 
absolutos, pois independem de alguma relação especial entre o 
ofensor e o ofendido, enquanto os atos ilícitos próprios da 
responsabilidade negocial são relativos, pois a ilicitude “concerne à 
vinculação negocial, que se infringiu’’140. 
 

O Código Civil, genericamente regulamentou a responsabilidade 

extracontratual, em seus artigos 186 a 188 e 927 a 954, subtraindo qualquer menção 

que possibilitaria singularizar. Considera-se também, que durante a generalização do 

assunto, o código não estabeleceu a responsabilidade nascida do inadimplemento da 

 
134Esta é a terminologia usual, embora Pontes de Miranda, tomando por referência os negócios jurídicos, prefira 
as denominações responsabilidade negocial e extranegocial. Tratado de Direito Privado, 1ª ed., Rio de Janeiro, 
Editor Borsói, vol. 53, 1966, § 5.498, p. 3. Em igual sentido, v. em Sílvio de Salvo Venosa, Direito Civil – 
Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo, Editora Atlas S. A., 2006, § 1.5, p. 18. Inocêncio Galvão Telles adota 
terminologia diversa: Responsabilidade obrigacional e responsabilidade extraobrigacional. Naquela verifica-se o 
descumprimento de obrigação nascida de contrato ou de outra fonte; nesta, inexiste vínculo obrigacional entre as 
partes. Direito das Obrigações, 7ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 1997, § 117, p. 329. 
135AMARAL, Francisco. Direito civil: Introdução. São Paulo: Editora Saraiva, 2018. p. 669. 
136A denominação aquiliana provém do fato de a responsabilidade haver sido regulamentada, em primeiro lugar, 
pela Lex Aquilia, a qual remonta ao período republicano de Roma, provavelmente ao séc. III (a. C.). A Lei nasceu 
de um plebiscito, proposto por Aquilio, tribuno da plebe. V. comentários de Ulpiano, em Digesto, Livro IX, tít. II, 
frag. 1, § 1. Conforme anota Othon Sidou, da Lex Aquilia derivam tanto o art. 159 do Código Beviláqua 
(equivalente ao art. 186 do Código Civil de 2002) quanto o art. 1.382 do Code Napoléon. Enciclopédia Saraiva do 
Direito, verbete Lex Aquilia, 1ª ed., São Paulo, Editora Saraiva, 1980, vol. 49, p. 311. 
137AMARAL, 2018, p. 670. 
138Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
139NADER, Paulo. op. cit. p. 21. 
140Ibidem, p. 21 
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obrigação, das prestações com defeito ou da mora no cumprimento das obrigações 

que provem de contrato141.  

Antunes Varela afirma que, a responsabilidade extracontratual 

assimila, no que lhe concerne, a ruptura de atribuições comuns de abstenção ou 

omissão, tais como, à exemplo, os direitos reais e os direitos da personalidade.142 

Amaral, em sua obra, realizou uma admirável diferenciação entre 

ambas modalidades, dispondo que: 

 

a) a responsabilidade contratual decorre de relação obrigacional 
preexistente, enquanto na aquiliana a relação obrigacional surge pela 
primeira vez ao verificar-se o dano. Naquela, a prestação indenizatória 
é simples mudança do objeto da relação, enquanto na segunda o 
dever de ressarcir é originário; b) a responsabilidade contratual 
pressupõe plena capacidade das partes que contratam, enquanto a 
aquiliana pode ser causada por ato de incapaz; c) na responsabilidade 
contratual, eventual solidariedade entre os obrigados depende de 
prévio acordo, enquanto na aquiliana a previsão de solidariedade está 
na lei (CC, art. 942); d) quanto ao ônus da prova, na responsabilidade 
contratual o devedor é que tem de provar a inexistência de culpa, ou 
qualquer excludente do dever de indenizar, enquanto na aquiliana 
cabe à vítima demonstrar a culpa do agente143. 

 

Em análise, há quem sustente que ambas modalidades de 

responsabilidade civil, decorre da mesma natureza, e por esta teoria, afirmam a 

inexistência de uma distinção entre as duas que possa ser afirmada de maneira 

efetiva. Bem como, na responsabilidade extracontratual quanto a contratual, os 

elementos que pressupõe a obrigação de reparação do dano é: a) ação ou omissão 

do agente; b) dano moral ou patrimonial a outrem; c) nexo de causalidade entre a ação 

ou omissão e o dano; d) culpa lato sensu ou risco criado144. 

Em discussão, existe a crítica direcionada à dualidade de tratamento 

sob a responsabilidade civil, direciona-se a corrente unitária ou monista. Os 

apreciadores desta teoria, acreditam que não importa os pormenores que aludem a 

responsabilidade civil na esfera jurídica, ao passo que, suas imperfeições são 

presentes em ambas. Na prática as soluções impostas são semelhantes. Tanto uma 

quanto a outra, tem como finalidade a reparação, e a mesma gira em torno dos 

pressupostos gerais da responsabilidade. Está é a teoria predominante pela doutrina, 

 
141GONÇALVES, op cit. p.46. 
142VARELA, João de Matos Antunes. A responsabilidade no direito, São Paulo: Almedina, 1982, p. 10. 
143AMARAL, 2018, p. 671. 
144 NADER, op cit. p.23. 
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incluindo Código Civil brasileiro, a qual vem acolhendo a tese, mesmo que 

conflitante145. 

Ultimando, a responsabilidade civil desempenha o papel de delimitar, 

no sentido de instituir uma fixação entre as fronteiras de liberdade de atuação e a 

concessão de proteção a bens e interesses146. De mesmo modo, firmam limites ou 

autolimitação à liberdade, uma vez que, dadas as ações, estas poderão definir o grau 

da responsabilidade a se exigir. 

 

3.4 Princípio do Melhor Interesse da Criança 

 

Para maior compreensão do conceito deste princípio, é necessário 

inicialmente conhecer sua origem. 

O princípio do melhor interesse da criança e adolescente também 

chamado de princípio do interesse superior, pode ser compreendido como o conjunto 

de atitudes que são praticadas baseando-se no exclusivo interesse da criança, ou 

seja, é levado em consideração o que seria melhor para o menor sob sua 

responsabilidade147. 

O início histórico do princípio nasce a partir do instituto protetivo do 

parens patrie, do direito anglo-saxônico. O Estado em sua supremacia, realizava a 

auto concessão da guarda daqueles indivíduos que juridicamente eram considerados 

limitados, a classe de menores e loucos148. 

Durante o século XVIII, ocorreu a bifurcação do tema em relação a 

proteção infantil e daqueles que eram alcunhados como loucos, e somente em 1836, 

o princípio do superior interesse recebeu a consagração e apreciação pelo sistema 

jurídico inglês149. 

Em 1959, com o efetivo reconhecimento, o “best interest”, passou a 

ser adotado pela comunidade internacional, em específico a Declaração dos Direitos 

da Criança. O princípio, mesmo sofrendo o amparo irregular pela doutrina, poderia ser 

 
145GONÇALVES, op cit, p.47. 
146ROSENVALD, 2019. p.92-93. 
147SOUZA, Amanda Mikaela. A Preferência Pela Famíla Natural Na Adoção E O Princípio Do Melhor Interesse 
Do Menor. Centro Universitário “Antônio Eufrásio de Toledo” de Presidente Prudente. v. 36, n.36. 2018 p. 
53. 
148MACIEL, Katia Regina Ferreira Lobo Andrade.; at al, A. Curso de direito da criança e do adolescente: 
aspectos teóricos e práticos. São Paulo: Editora Saraiva, 2019. p.77. 
149IBDFAM. O princípio do superior interesse da criança: da teoria à prática. II Congresso Brasileiro de Direito de 
Família, 1999, Belo Horizonte. Anais... IBDFAM: OAB-MG: Del Rey, 2000, p. 217. 
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localizado no artigo 5º do Código de Menores.150 Posteriormente, a nomenclatura do 

instituto evoluí para “best of child”, contemplado pela tradução brasileira como “melhor 

interesse da criança”151. 

Conforme explanado pelos autores Mendes e Bucher-Maluschke:  

 

O termo “melhor interesse da criança” deriva da tradução do termo em 
Inglês “best interests of the child”, o qual consta originalmente na 
Declaração Universal dos Direitos da Criança e também na 
Convenção. Em Português, é possível achar referências a esse 
princípio por meio dos termos “maior interesse da criança”, “supremo 
interesse da criança” ou ainda “superior interesse da criança” – alguns 
autores podem utilizar ‘menor’ ou ‘infante’ para substituir ‘criança’152. 
 

Em 1988, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, 

optou pelo reconhecimento dos direitos fundamentais para infância e adolescência, 

em concordância com a doutrina acolitando a teoria da proteção integral. Em 

seguimento, os princípios básicos da convenção, na época ainda pautado como 

assunto discutível pela ONU, foram incorporados no texto constitucional, no artigo 

227153. 

Considerando a posição designada para a criança, em razão da sua 

maior vulnerabilidade, é certo afirmar que estes se encontram incapacitados 

civilmente e também, impossibilitados de conduzir a própria vida, em resultado, a 

suma proteção. Seguindo, além da preocupação da constituição em amparar e 

garantir diretos com a tal finalidade, o Código Civil compartilhou da mesma ideia. No 

entanto, houve a necessidade de estabelecer direitos especiais para endossar aos 

menores, em virtude de seu estado de indivíduo em projeto de expansão, a qual 

 
150MACIEL et al., op cit, p. 77. 
151COLUCCI, Camila Fernanda Pinsinato. Princípio do melhor interesse da criança: construção teórica e 
aplicação prática no direito brasileiro. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2014. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-25022015-083746/en.php. Acesso 
em: 16 ago. 2021 p.25. 
152MENDES, Josimar Antônio de Alcântara; BUCHER-MALUSCHKE, Julia Sursis Nobre Ferro. Famílias em 
litígio e o princípio do melhor interesse da criança na disputa de guarda. Interação em Psicologia. Paraná, v. 23, 
n. 3, 2019. Disponível em: https://revistas.ufpr.br/psicologia/article/view/58060/39904. Acesso em: 16 ago. 2021. 
p.394 
153BARBOZA, H. H. O Princípio Do Melhor Interesse Da Criança E Do Adolescente. O princípio do melhor 
interesse da criança: da teoria à prática. In: A família na travessia do milênio. Anais do II Congresso Brasileiro de 
Direito de Família. Belo Horizonte: Del Rey. 2000. p. 201-213. 
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atentamente, o artigo 1º do ECA154, cuidou em expressar-se objetivamente que o 

menor é sujeito legitimo de tal direito155. 

Em afirmação, Georges Ripert, citado por Cury Júnior, aduz: 

 

A medida é em favor da pessoa. Todos aqueles que pela idade, estado 
intelectual, inexperiência, pobreza, impossibilidade de agir ou de 
compreender são na sociedade mais fracos que os outros, têm direito 
à proteção legal. É necessário protegê-los para restabelecer a 
igualdade156. 
 

O princípio do melhor interesse é o vetor de toda política direcionada 

a criança e adolescente, tanto para o legislador quanto para o aplicador. O tema deve 

ser desenvolvido em todos os momentos, incluindo em situações conflitantes com os 

próprios destinatários e terceiros157. Sendo aplicada de forma objetiva e firme, e nunca 

de forma irreal, e salienta-se que é dever e responsabilidade dos pais em oferecer a 

devida proteção158. 

Autores como Alexandre de Morais159 e Lôbo, condicionam o princípio 

do melhor interesse a uma regra de interpretação,160 isso, em razão do artigo 6º do 

ECA fazer menção a outros institutos normativos. 

Conforme apresenta: 

 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento161. 
 

 
154Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 
155CURY JUNIOR, David. A proteção jurídica da imagem da criança e do adolescente. Tese (Doutorado em 
Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2006. Disponível em: 
www.dominiopublico.gov.br/download/teste/arqs/cp011640.pdf. Acesso em: 16 ago. 2021 p.82. 
156Ibidem. p. 83. 
157COLUCCI, op cit. p. 28-29. 
158PASSOS, Mariana da Costa. A proteção jurídica da imagem da criança em face de sua participação em 
publicidades, à luz da Constituição Federal e Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Monografia 
(Graduação em Direito) – Universidade do Extremo Sul Catarinense, Criciúma, 2015. Disponível em: 
http://repositorio.unesc.net/handle/1/4221. Acesso em: 16 ago. 2021.p.24. 
159ROSA, Alexandre Morais da. O cuidado como critério do princípio do melhor interesse da criança. Revista do 
advogado. São Paulo, n. 101, 2008, p.12. 
160LÔBO, Paulo Luiz Netto. Direito ao Estado de filiação e direito à origem genética: uma distinção necessária. 
Revisa Brasileira de Direito de Família. Porto Alegre, n.19, 2003, p.144. 
161BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art266. Acesso em: 16 ago. 2021.  
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No entanto, o Código Civil ao abordar a matéria, nos artigos 1.583 e 

1.584, resolveu tratar do assunto se direcionando ao sentido da guarda e do poder 

familiar impostos aos pais. Em observação, estes instrumentos podem ser 

elucidativos, edificando a importância da necessidade de proteção do melhor 

interesse da criança162. 

Maíra Zapater em sua interpretação, cita Andreucci Junqueira: 

 

Pode-se afirmar que a definição dos contornos do princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente passa pela construção de sua 
progressiva autonomia, compatível com sua idade e condição, para 
que a pessoa com menos de dezoito anos possa manifestar sua 
opinião a respeito daquilo que entende como seu “melhor interesse”: 
trata-se de conferir à criança e ao adolescente o direito à voz, 
adotando-se abordagens participativas, a exemplo do texto do Marco 
Legal da Primeira Infância, que em seu art. 4º consagra o interesse 
superior da criança, determinando que seja atendido por abordagem 
participativa163. 

 

Formando um paralelo, o princípio em questão adota como regra a 

resposta para episódios que envolvam matéria de direito de personalidade da criança 

e adolescente. É existente uma certa habitualidade em dissidências pertencentes a 

este direito em confronto com a autoridade parental164. E atentando a temática do 

presente trabalho, é importante corroborar, que o melhor interesse da criança deve 

ser aplicado diariamente, incluindo-se o ambiente virtual.  Com o forte crescimento da 

presença de menores nesse tipo de ambiente, é incomensurável as reações futuras, 

que poderão ser notas, em virtude do compartilhamento excessivo, podendo resultar 

em traumas psicológicos e graves distúrbios165. O princípio do melhor interesse da 

criança e do adolescente é o que de fato aproxima e direciona suas necessidades 

inerentes, e compete ao Estado manifestar-se.  

 

3.5 Da Suspensão, Perda e Extinção do Poder Familiar  

 

 
162TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito de Família. - V.5. São Paulo: Gupo Gen, 2020, p.24 
163ZAPATER, op cit., p. 74.  
164CURY JUNIOR, David. A proteção jurídica da imagem da criança e do adolescente. Tese (Doutorado em 
Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2006. Disponível em: 
www.dominiopublico.gov.br/download/teste/arqs/cp011640.pdf. Acesso em: 17 ago. 2021. p.95. 
165COUTINHO, Amanda de Cassia Pereira. A proteção da reserva da vida privada de menores enquanto dever 
parental, em especial na era digital. Faculdade de Direito – Universidade do Porto. 2019. Disponível em: 
https://repositorioaberto.up.pt/bitstream/10216/126141/2/384898.pdf. Acesso em: 17 de ago. 2021 p.35. 
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Testemunhando os fatos a respeito da proteção às crianças e aos 

adolescentes e levando em consideração o melhor interesse dos menores, os pais 

que se absterem de executar tais funções designadas a eles, ou deixá-las de 

desempenhar corretamente por qualquer que seja o motivo, estes, poderão ser 

responsabilizados pelos seus atos, como perda, suspensão e até mesmo a extinção 

do poder familiar166. 

Guilherme de Oliveira destaca:  

 

Discorrendo acerca da proteção às crianças e aos adolescentes, 
aponta Guilherme de Oliveira que “os legisladores são suficientemente 
realistas para saberem que os pais nem sempre têm condições para 
desempenhar o papel protetor que se espera deles. Por esta razão, 
estão previstas disposições que defendem tanto a pessoa dos filhos 
como o seu patrimônio”167. 

 

É incontestável a aplicabilidade das normas estabelecidas pelo ECA, 

em caráter protetivo, preventivo e punitivo em desfavor de determinados pais, não 

importando qual seja a sua classe econômica, que acabam por não garantir direitos 

fundamentais aos seus filhos. Tais medidas, regulamentadas pelo Estatuto, em 

particular o artigo 129, combinado com o Código Civil, estando disposto entre os 

artigos 1.630 a 1.638, evidenciam a preocupação em controlar o exercício do poder 

familiar, tanto pela sociedade quanto pelo poder público168.  

A perda também chamada como destituição e a suspensão do poder 

familiar, tornam-se as condenações mais gravosas, podendo somente ser decretadas 

através de sentença, em procedimento contraditório. Pela gravidade da sanção e 

excepcionalidade, a sua aplicação deverá ser realizada de maneira cautelosa, de 

modo que, durante todo procedimento, aos genitores são garantidos os princípios do 

contraditório e o da ampla defesa, em hipóteses que os direitos da criança foram 

confrontados pelos atos dos pais (art. 129, X, c/c os arts.155/163 da Lei n. 

8.069/90)169.  

No Código Civil de 2002, está previsto o instituto da suspensão do 

poder familiar, em seu artigo 1.637: 

 
166PEREIRA, 2020. p. 378. 
167OLIVEIRA, Guilherme. Temas de direito de família. Coimbra: Coimbra Editora. 2ª ed. Aumentada. 2001, p. 
269. 
168TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloisa Helena; MORAES, Maria Celina Bodin. Código Civil 
interpretado conforme a Constituição da República, Rio de Janeiro: Renovar, 2014, v. IV, p. 247.  
169MACIEL et al, op cit. p. 255. 
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Art. 1.637. Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos 
deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao 
juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a 
medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus 
haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha. 
Parágrafo único. Suspende-se igualmente o exercício do poder 
familiar ao pai ou à mãe condenados por sentença irrecorrível, em 
virtude de crime cuja pena exceda a dois anos de prisão170. 

 

A essência do ato para caracterizar a suspensão, deve partir de 

indicadores comprovados da má gerência da autoridade parental. Na prática, a 

conduta realizada pelos pais, afetam os filhos, tanto na esfera pessoal como no 

material. Embora conservem a autoridade o seu desempenho é defasado com seus 

filhos, no cuidado displicente ou isento, o desatento na educação e na formação, não 

orientação, comportamentos inadequados e dizimando bens e economias, no qual 

resulta na intervenção do Estado171. 

Contudo, a finalidade do dispositivo não é a suspensão, visto que é 

facultado ao julgador decidir e adequar a sua decisão conforme melhor entendimento 

em prol do bem estar da criança e de seu patrimônio, em circunstâncias em que haja 

abuso da autoridade parental e a devastação de seus bens, seja ele, através de 

requerimento de familiares ou por intervenção do Ministério Público172. 

Pela Constituição Federal, mais precisamente, em seu artigo 227173, 

caput, aos pais são conferidos o dever de impedir a submissão de seus filhos a 

qualquer situação degradante, não importando de onde emanem as violências, 

principalmente quando advêm de quem deveria zelar pelo seu bem174. 

O dispositivo sob estudo não é definitivo, podendo perdurar a ação 

enquanto seja efetivamente necessária. Uma vez findada a causa, reintegra-se a 

autoridade parental, após passar por uma avaliação psiquiátrica a fim de analisar a 

sua rigidez psíquica e o futuro do menor175. 

Enquanto isso, o artigo 1.638, regulamenta a perda desta autoridade: 

 
170BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, ano 139, n. 8, p. 1-74, 11 jan. 2002. 
171RIZZARDO, Arnaldo. Direito de Família, 10ª edição. São Paulo: Grupo GEN, 2018. p. 563. 
172MADALENO, Rolf. Manual de Direito de Família. São Paulo: Grupo GEN, 2020. p. 265. 
173Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  
174MADALENO, op cit. p.265 
175Ibidem, p. 265-266. 
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Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: 
I - Castigar imoderadamente o filho; 
II - Deixar o filho em abandono; 
III - praticar atos contrários à moral e aos bons costumes; 
IV - Incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente. 
V - Entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de adoção. 
Parágrafo único. Perderá também por ato judicial o poder familiar 
aquele que:   
I – Praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar:   
a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou 
seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo 
violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher;   
b) estupro ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena de 
reclusão;   
II – Praticar contra filho, filha ou outro descendente:   
a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou 
seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo 
violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher;   
b) estupro, estupro de vulnerável ou outro crime contra a dignidade 
sexual sujeito à pena de reclusão. (Incluído pela Lei nº 13.715, de 
2018)176. 
 

Entende-se que a destituição do poder familiar é mais gravosa que a 

suspensão, isto ocorre por ser pertencente ao caráter irrevogável da decisão, 

enquanto na suspensão existe a provisoriedade de seus efeitos.  Entre os dois 

institutos, para se estabelecer uma diferenciação, olha-se o grau da gravidade das 

causas que as influenciam e a durabilidade de seus impactos177. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente fez menção aos dispositivos 

de suspensão e perda do poder em seu texto, a primeira no capítulo reservado ao 

direito à convivência familiar e comunitária, nos artigos 21 a 24, e a segunda aparição, 

fica por conta do capítulo dedicado aos procedimentos, entre os artigos 155 a 163, 

impondo regras exclusivas, utilizando-se apenas o Código Civil como complemento.178 

Quanto a extinção do poder familiar, o Código Civil prevê: 

 

Art. 1.635. Extingue-se o poder familiar: 
I - Pela morte dos pais ou do filho; 
II - Pela emancipação, nos termos do art. 5 o, parágrafo único; 
III - pela maioridade; 

 
176BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, ano 139, n. 8, p. 1-74, 11 jan. 2002. 
177MACIEL et al. ,op cit. p. 255. 
178PEREIRA, 2020, p. 379. 
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IV - Pela adoção; 
V - Por decisão judicial, na forma do artigo 1.638. 

 

A extinção da autoridade parental é a interrupção definitiva em relação 

aos poderes exercidos sob o menor179. Podendo ser caracterizada apenas nas 

modalidades elencadas no artigo 1635, não admitindo outras formas, visto que a 

matéria envolve restrições de direito fundamentais. Qualquer que seja a hipótese 

comprovada, a extinção será decretada automaticamente180. 

O instrumento em análise, é composto por três modalidades: a) por 

fato natural; b) por ato voluntário e c) por sentença judicial181. 

A extinção por fato natural ocorre em casos de morte dos genitores, 

por sua simplicidade de compreensão, dispensa-se mais comentários. Entretanto, 

existe uma peculiaridade que merece atenção. A morte, apenas extinguirá o poder 

familiar quando for de ambos os pais, caso, um deles permanece com vida, este, de 

maneira exclusiva exercerá, até o filho venha atingir a maioridade182.  

Entende-se por ato voluntário, aqueles casos que por conta própria 

os pais entregam seus filhos para adoção, dessa forma, para os pais biológicos finda 

o poder parental, e os adotantes assumem o múnus183. 

No que se refere a extinção por sentença judicial, compreende-se que 

existe o reconhecimento da inviabilidade de prolongar o múnus, em virtude de ações 

descabidas por méritos dos pais184. Todavia, a extinção por decisão judicial, não 

possuí o mesmo caráter irrevogável, das demais. A doutrina comenta, que mesmo 

com a perda e a decretação da extinção, comprovado a inexistência dos motivos que 

provocaram a ação, poderá a autoridade ser restituída. Salvo em caso, que a criança 

tenha sido adotada ou que haja a recomendação expressa185. 

Comtempladas as questões relativas ao vínculo que os pais possuem 

para com os filhos, demonstrando a importância do poder-dever, e as necessidades 

de resguardar as crianças e adolescentes, pode-se finalmente dar sequência ao último 

 
179PEREIRA, 2020, p. 379. 
180LÔBO, 2017. p. 307. 
181NADER, Paulo. Curso de Direito Civil - Vol. 5 - Direito de Família, 7ª edição. São Paulo: Grupo GEN, 2015. 
p. 402. 
182 LÔBO, op cit. p. 307. 
183PAULO, op cit. p.402. 
184Ibidem p.402-403. 
185CARVALHO, 2020, p. 791. 
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capítulo do presente trabalho, o qual verificará a prática do oversharenting, em 

confronto aos direitos personalíssimos do menor.
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4 DA EXPOSIÇÃO IMODERADA 

 

Este capítulo abordará o fenômeno do Oversharenting, ação 

descomedida de compartilhamento da vida parental. Iniciando-se pela aplicação em 

redes sociais construindo um paralelo com os possíveis direitos atingidos. Logo, 

passará a analisar os influenciadores digitais, pessoas que fazem da exposição uma 

profissão.  

Em seguimento, discorrerá sobre a colisão de direitos relativos à 

liberdade de expressão dos responsáveis para com a personalidade da criança. Bem 

como, serão realizadas observações sobre a inserção do menor no mundo digital e 

seus reflexos durante seu desenvolvimento, e ainda tratará de casos concretos que 

caracterizam o fenômeno antes mesmo do nascimento, e os que careceram de 

intervenção estatal. 

 

4.1  Redes Sociais e o Direito da Personalidade 

 

O cenário da comunicação foi altamente repaginado após o 

surgimento das redes sociais, tornando-se ferramentas indispensáveis. As redes 

sociais, neste século, são vistas como fonte de expressão, ditadora de tendências e 

comportamentos, e até mesmo instrumento para conflitos. Nas palavras de Gabriel 

Oliveira, o vínculo digital é construído a partir do princípio da confiança social, 

respaldado na ideia do que se divulga186.  

Para conceituar as redes sociais, é necessário entender brevemente 

o seu começo. A internet surgiu no final da década de 60187, tecnologia de rede que 

permitia a conexão e troca de informações de maneira simples, rápida e com total 

interatividade entre as extremidades188. Em 1990 entre 1995, ocorreu a propagação 

da internet, estando disponível para qualquer pessoa, grande parte do 

desenvolvimento se deu através da criação de computadores pessoais, o que 

 
186BORGES, Gabriel Oliveira de Aguiar. Liberdade de Imprensa e os direitos à imagem, à intimidade e à 
privacidade na divulgação de fotos postadas em modo público nas redes sociais. In: MARTINS, G.; LONGHI, 
J. (Coord.). Direito Digital: direito privado e internet. 2. ed. Indaiatuba, SP: Editora Foco, 2019. p. 56. 
187TAKAHASHI, Tadao (Org.). Sociedade da informação no Brasil: Livro Verde. Brasília: Ministério da Ciência 
e Tecnologia, 2000. Disponível em: https://livroaberto.ibict.br/handle/1/434. Acesso em: 12 ago. 2021. p. 133. 
188VIEIRA, Malta Tatiana. O direito à privacidade na sociedade da informação: efetividade desse direito 
fundamental diante dos avanços da tecnologia da informação. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade 
de Brasília, Brasília, 2007. Disponível em: https://repositorio.unb.br/handle/10482/3358. Acesso em: 12 ago. 
2021. p. 164. 
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desencadeou o avanço em telecomunicações permitindo que estes computadores se 

conectassem189. 

A sede pela informação em caráter instantâneo aumentou dando 

origem ao fenômeno chamado mutstasking, que em outros termos, seria a ação de 

realizar diversas tarefas ao mesmo tempo, de acessar diferentes informações de 

maneira simultânea190. Esta nova rotina, acabou desencadeando outro fenômeno, 

denominado como a auto exposição, assimilando que para ser “real” no mundo digital 

precisaria se expor dentro dele191. 

Destarte, conceitua-se redes sociais como: “uma estrutura social 

composta por pessoas ou organizações, conectadas por um ou vários tipos de 

relações, que partilham valores e objetivos comuns”192. 

Mariana Falcão Soares, descreve: 

 

A Rede Social é uma estrutura que relaciona pessoas, que estão 
conectadas pelas mais diversas relações. Cada qual se relaciona de 
acordo com as suas preferências e particularidades.  Uma 
característica das Redes Sociais é a facilidade da democratização e 
compartilhamento das informações, de conhecimento e interesses 
entre as pessoas193. 

 

As redes que promovem a interação social, são muitas, 

condicionando a este trabalho clarificar as mais conhecidas e as que são mais 

utilizadas pela população brasileira. São elas: Facebook, Instagram, YouTube, 

WhatsApp, Twitter e TikTok. 

O Facebook, gerado em 2004, por Mark Zuckerberg, que na época 

era aluno de Harvard, desenvolveu tal ferramenta com a intenção de ser uma rede de 

contatos para estudantes, no qual, para fazer parte da comunidade, deveria ser 

matriculado em uma instituição de ensino reconhecida194. No entanto, de forma 

 
189CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 2002. p. 83. 
190LEMOS, André. Cibercultura, tecnologia e vida social na cultura contemporânea. Porto Alegre: Sulina, 2002, 
p.257. 
191SANTANA, Emanuel Beserra Vasconcelos de. Privacidade Nas Redes Sociais: Limitação Voluntária 
Do Direito De Personalidade E Suas Consequências Jurídicas. Caruaru. 2016. Disponível em: 
http://repositorio.asces.edu.br/handle/123456789/622. p. 8-9. 
192DUARTE, Fábio.; FREY, Klaus. Redes Urbanas. In: DUARTE, Fábio.; QUANDT, Carlos.; SOUZA, Queila. 
O Tempo das Redes. São Paulo: Perspectiva, 2008. p.156 
193SOARES, Mariana Falcão; at al. A Indisponibilidade Da Personalidade E As Redes Sociais. Caderno de 
Graduação - Ciências Humanas e Sociais - UNIT - ALAGOAS, [S. l.], v. 3, n. 3, p. 85, 2017. Disponível em: 
https://periodicos.set.edu.br/fitshumanas/article/view/3579. Acesso em: 22 ago. 2021. 
194RECUERO, Raquel. Redes sociais na internet. Porto Alegre: Sulina, 2009. Disponível em: 
https://pt.scribd.com/document/27906975/Redes-Sociais-na-Internet>. Acesso em: 22 ago. 2021. 
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surpreendente, houve um crescimento, o que levou em 2006 a abertura para todos os 

públicos, maiores de 13 anos. O sistema é correspondendo a uma rede com feed de 

notícias, em que seus usuários possuem permissões para compartilhar fotos, vídeos, 

pensamentos e opiniões. É considerada a maior rede social em escala mundial, 

tornando-se inclusive tema de filme195. 

O Instagram, é uma rede de compartilhamento de vídeos e fotos, com 

diversas funcionalidades, como filtros e a opção de autodestruição em 24h, além de 

possuir permissões para interagir com outros aplicativos. Foi criada por Kevin Systrom 

e pelo brasileiro Mike Krieger em 2010.  Em poucos meses, o app se tornou um dos 

mais promissores da loja de aplicativos. Em 2012, foi comprada pelo Facebook196. 

O YouTube, é uma plataforma de compartilhamento de vídeos, 

fundada por Chad Hurley, Steve e Jawed Karim em fevereiro de 2005. Em 2006, foi 

comprada pela Google. De acordo com a empresa, a missão do YouTube é “dar a 

todos uma voz e revelar o mundo". A plataforma, possui mais de 1 bilhão de inscritos, 

estando presente em 88 países e 76 idiomas disponíveis197. 

O WhatsApp, é uma ferramenta em multiplataforma, que permite 

envio de mensagens, chamada de voz e vídeo e ainda possibilita o compartilhamento 

de mídias. Foi lançado em 2009, nos EUA, por Brian Acton e Jan Koum, em fevereiro 

de 2014. O WhatsApp, assim como Instagram, foi comprado pelo Facebook, porém, 

ainda permanece atuando como app independente198. 

 A penúltima rede a ser comentada é o Twitter, rede social e também 

um servidor para microblogging, instrumento que permite aos usuários enviar e 

receber atualizações pessoais de outros contatos. Como atração, o Twitter, contém 

os Trending Topics, funcionalidade que disponibiliza aos usuários os assuntos mais 

comentados pelo mundo. A rede foi criada em março de 2006, por Jack Dorsey, Evan 

Williams e Biz Stone, nos EUA. No Brasil, o Twitter, só entrou em evidência em 2008, 

recebendo a versão em português, somente em 2009199. 

 
195JESUS, Aline. História das redes sociais: do tímido ClassMates até o boom do Facebook. Techtudo, de 12 jul. 
2012. Disponível em: https://www.techtudo.com.br/artigos/noticia/2012/07/historia-das-redes-sociais.html. 
Acesso em: 22 ago. 2021. 
196INSTAGRAM. [S. l.], [201-]. Disponível em: https://canaltech.com.br/empresa/instagram/. Acesso em: 28 ago. 
2021.  
197YOUTUBE. [S. l.], [201-]. Disponível em: https://canaltech.com.br/empresa/youtube/. Acesso 22 ago. 2021 
198WHATSAPP. [S. l.], [201-]. Disponível em: https://canaltech.com.br/empresa/whatsapp/. Acesso 22 ago. 2021 
199TWITTER. [S. l.], [201-]. Disponível em: https://canaltech.com.br/empresa/twitter/. Acesso 22 ago. 2021. 
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E por fim, o TikTok, um dos aplicativos mais famosos e com recordes 

de downloads, superando redes como Facebook e Instagram. A plataforma em 

questão, possibilita aos seus usuários o compartilhamento de vídeos em curto tempo, 

tendo como principal público, os adolescentes200. A rede, fundada em 2012 por Zhang 

Yiming em Beijing, China, se encontra disponível em 150 países e em 75 idiomas201. 

Tais Carvalho citando Miguel Pupo Correia, lista as principais 

características de uma sociedade baseada em comunicação imediata, são elas: 

 

A desmaterialização dos suportes da informação (o papel sendo 
substituído pelas “memórias informáticas”; a globalização das fontes e 
da acessibilidade da informação (qualquer pessoa, do local mais 
longínquo do mundo, pode ter acesso à informação situada em 
qualquer lugar do planeta); a imediatividade temporal e física do 
acesso à informação (“o acesso à informação é feito de modo 
imediato, em termos temporais e físicos, sem necessidade de 
deslocação”); e a democraticidade (o barateamento dos custos dos 
meios de comunicação “cria uma efetiva igualização de oportunidades 
para obtenção e uso da informação”)202.  

 

Como resultado, é indiscutível que os avanços tecnológicos 

acarretam a evolução da sociedade, os benefícios são inúmeros, todavia, é valido 

analisar a existência da problemática sob a necessidade da exposição e em alguns 

casos, até excessivo. Em contraste com os direitos personalíssimos, o quão 

indisponíveis eles se encontram durante os usos das redes sociais203. 

Dispositivos como artigo 5º da CF/88 e artigo 21 da CC/2002, prevê o 

direito à privacidade e inviolabilidade dele. No entanto, o conceito de invasão de 

privacidade foi drasticamente alterado após a chegada das redes sociais. As pessoas 

passaram escolher renunciar a privacidade, assim como, a intimidade, em busca da 

notoriedade virtual204.  

Nesta seara, a rede social como Instagram, concede ao usuário a livre 

escolha, entre manter o perfil privado ou permanecer em modo público. Aqueles que 

optarem pela publicidade de seus dados, concorda com a “licença não exclusiva, 

 
200TIKTOK. [S. l.], [201-]. Disponível em:  https://www.tecmundo.com.br/tiktok. Acesso em 22 ago. 2021. 
201TIKTOK. [S. l.], [201-]. Disponível em: https://canaltech.com.br/empresa/tiktok/. Acesso em 22 ago. 2021 
202SILVA, Taís Carvalho. A Tutela Dos Direitos De Personalidade Das Pessoas Jurídicas Nas Redes Sociais. 
Dissertação (Mestrado em Direito). Universidade Federal da Bahia. 2012 (grifo nosso). Disponível em: 
https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/8441/1/TAIS%20CARVALHO-Disserta%c3%a7%c3%a3o.pdf. Acesso 
em: 22 ago. 2021. p. 96.  
203SOARES et al., op cit, p. 87 
204Ibidem, p. 87.  
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gratuita, transferível, sublicenciável e válida mundialmente para hospedar, usar, 

distribuir, modificar, veicular, copiar, exibir ou executar publicamente, traduzir e criar 

trabalhos derivados de seu conteúdo (de modo consistente com suas configurações 

de privacidade e do aplicativo)”205. De outro modo, aquele que decidir ativar o “modo 

público”, ficará desamparado no que corresponde aos direitos à imagem, ficando ele 

impedido de requerer indenização, visto que, tenha concordado com os Termos de 

uso da plataforma206. 

Em conflito com os termos estabelecidos pelo Instagram, o Recurso 

Especial nº 236.708/MG, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, no ano de 2009, 

entendeu, pela maior parte dos desembargadores que “a extração das fotos das redes 

sociais, ainda que estivessem publicadas pela própria vítima, em modo público, 

configura lesão ao direito à imagem, bem como ao direito autoral207. Uma vez que, 

publicadas tais fotos, as vítimas possuem o poder de controle sobre a sua publicação, 

de maneira que poderão optar pela exclusão quando desejar. Entretanto, quando 

estas mesmas imagens são públicas por um terceiro, a vítima automaticamente perde 

o poder de decisão sobre elas208.  

Adriano de Cupis citado por Silva, leciona que a imagem do indivíduo 

constituí na “reserva pessoal”, relacionando a figura física e a personalidade moral209. 

Pela Constituição, a imagem passou a ser considerada como direito autônomo, em 

outras palavras, a doutrina vem afirmando a teoria que, mesmo que o direito de 

imagem tenha sido revelado como alicerce para violação demais direitos, atualmente 

atingiu a essência para ser tratada como direito independente e de conteúdo 

próprio210. 

A partir desta, é afirmativo dizer que a privacidade é o 

condicionamento cautelar da honra e imagem, bem como da intimidade.  Visto que, o 

 
205VIANNA, 2006, apud BORGES, Gabriel Oliveira de Aguiar. Liberdade de Imprensa e os direitos à imagem, 
à intimidade e à privacidade na divulgação de fotos postadas em modo público nas redes sociais. In: 
MARTINS, G.; LONGHI, J. (Coord.). Direito Digital: direito privado e internet. 2. ed. Indaiatuba, SP: Editora 
Foco, 2019. p. 62. 
206Facebook. Termos de Uso. Disponível em: https://www.facebook.com/help/instagram/478745558852511 - 
Acesso em 23 ago. 2021. 
207BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 236.708/MG, Informativo nº 383, Quarta Turma. 
Relator: Juiz Convocado Carlos Fernando Mathias. 10 de fevereiro de 2009. Disponível em: < 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=12837> Acesso em: 21 ago. 2021. 
208BORGES, 2019 p. 51. 
209SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 39 ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 211. 
210FILHO, Olni Lemos. A normatização do direito de imagem e suas limitações. In: Âmbito Jurídico, Rio 
Grande, XVI, n. 108, jan. 2013.  
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direito a intimidade, por se tratar da vida particular do agente, em outros aspectos 

sofre uma relativização frente a privacidade, uma vez que, sua diferenciação pode ser 

fundamentada a contar da aproximação do público. Como consequência pode-se 

considerar eventuais problemas que os usuários possam enfrentar caso sua vida 

particular venha a ser exposta. Estendendo a hipotética, de maneira a compreender, 

que tais informações poderão ser repassadas e interpretadas por terceiros, em 

circunstância sem o seu poder de controle211.  

Sem embargos, as redes sociais e os direitos da personalidade, são 

assuntos que deverão ser analisados com reservas. Nos dias correntes, é improvável 

determinar às pessoas, qualquer natureza de censura. No entanto, esta afirmativa, 

não é razão para não ponderar o abarcamento da proteção aos direitos da 

personalidade, com o propósito de impedir que a liberdade virtual, não seja uma 

armadilha realizada, pelos próprios usuários. De modo que, é fundamental a 

existência de equilíbrio entre a informação e liberdade de expressão e o direito à 

privacidade e intimidade212. 

 

4.2  Fenômeno “oversharenting’’ 

 

Com o advento da Era Digital, conduzida pelo desenvolvimento 

tecnológico entre o século XX e XXI, ocasionaram diversas alterações nos modelos 

comportamentais do corpo social. O vasto compartilhamento diário nessas 

plataformas, colaborou para o papel ativo das imagens. A necessidade dessa 

interatividade comunicativa, fez com que, ofertasse o momento oportuno para o 

surgimento do fenômeno oversharenting213. 

Para melhor compreensão do que seria este fenômeno, antes de 

conceitua-lo, se faz necessário, citar um exemplo real.  

Em 2019, a atriz Gwyneth Paltrow, conhecida por interpretar a 

personagem Pepper Potts, esposa de Tony Stark, no Universo Marvel, tornou-se 

 
211SANTANA, Emanuel Beserra Vasconcelos de. Privacidade Nas Redes Sociais: Limitação Voluntária Do 
Direito De Personalidade E Suas Consequências Jurídicas. Centro Universitário Tabosa De Almeida Asces/ Unita 
Bacharelado Em Direito. Caruaru. 2016. http://200-98-146-54.clouduol.com.br/handle/123456789/622 p. 8-9 
Acesso: 24 ago. de 2021. 
212SOARES; et al. op cit, p. 89. 
213RETTORE, Anna; SILVA, Beatriz. A exposição da imagem dos filhos pelos pais funcionalizada ao melhor 
interesse da criança e do adolescente. Revista Brasileira de Direito Civil, ISSN 2358-6974, v. 8, Abr./Jun. 2016. 
Disponível em: https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/63/57. Acesso em: 24 ago. 2021. p. 33. 
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motivo de notícias dos principais canais de informações. A atriz em sua rede social, 

Instagram, publicou uma selfie na companhia de sua filha, Apple Martin, de 14 anos 

na época. Logo, que Apple, notou a publicação, imediatamente comentou: “Mãe, já 

discutimos isso. Você não pode postar nada sem o meu consentimento”, e Gwyneth 

replicou: “Mas nem dá para ver seu rosto!”. O desconforto da adolescente em ter sua 

imagem divulgada, gerou discussões entre os fãs da atriz em sua rede social. Muitos 

argumentaram que por ser sua filha, a mãe tinha total direito de compartilhar imagens 

da menina, outros, defenderam que a Apple estava certa, e tinha o direito de requerer 

sua privacidade. Afinal, sua mãe Gwyneth, carrega mais de 7 milhões de seguidores 

em seu perfil214. 

O acontecido, acabou se tornando um marco, para o movimento dos 

filhos contra as atitudes dos pais, em publicar vídeos e fotos em redes socais sem a 

merecida autorização215. A prática de “oversharenting”, é entendida como o 

compartilhamento excessivo por parte dos pais, que se utiliza da imagem de seus 

filhos em redes sociais, este feito, pode iniciar a partir da gestação e perdurar ao longo 

da vida da criança216.  

A expressão, original da língua inglesa, é composta pela junção de 

das palavras, “over” (sobre) “share” (compartilhar) + “parenting” (cuidado parental), 

em tradução livre, seria sobre o compartilhamento feito pelos pais217. Anteriormente, 

era compreendida pelo pela expressão “sharenting”, que basicamente, possuía a 

mesma essência, porém, de uma forma mais abrangente. As manobras eram 

realizadas a qualquer momento, sendo possível extrair informações como, do 

cotidiano, refeições ao longo do dia, detalhes sobre a vida íntima218. 

 
214CHEUNG, Helier. Publicar fotos dos filhos nas redes sociais é invasão de privacidade? Disponível em: 
https://www.terra.com.br/noticias/publicar-fotos-dos-filhos-nas-redes-sociais-e-invasao-de 
privacidade,f4340865647536a78aad12c101521cc95dakbjyv.html. Acesso em: 25 ago. 2021. 
215BOLESINA, I.; FACCIN, T. M. A responsabilidade civil por sharenting. Revista da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, n. 27, p. 208–229, 2021. Disponível em: 
https://revistadpers.emnuvens.com.br/defensoria/article/view/285. Acesso em: 25 ago. 2021. p. 209.  
216BARBIERI, E. F.; SOUZA, R. M. A prática do oversharenting e o compartilhamento excessivo da vida parental 
por meio de identidades digitais. Anais do Fórum de Iniciação Científica do Unifunec, [S. l.], v. 11, n. 11, 2021. 
Disponível em: https://seer.unifunec.edu.br/index.php/forum/article/view/5053. Acesso em: 25 ago. 2021. p.01. 
217STEINBERG, Stacey. Sharenting: Children’s privacy in the age of social media. Emory Law Journal, Atlanta, 
v. 66, p. 839-884, 2017. Disponível em: 
http://scholarship.law.ufl.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1796&context=facultypub. Acesso em: 25 Ago 2021. 
218TURRA, Karin Kelbert. Seria o “Oversharing” uma Violação ao Direito à Privacidade e à Imagem da Criança. 
Alethes. Periódicos dos graduandos em direito da UFIF. Juiz de Fora, v. 6, n. 3, p. 105-121, 2016. Disponível 
em: https://www.ufjf.br/periodicoalethes/files/2018/07/periodico-alethes edicao10.pdf#page=106. Acesso em: 25 
ago. 2021. p. 107. 
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Uma escola de Economia e Ciência Política de Londres (LSE), 

desenvolveu um estudo, que retrata quais os riscos e as viabilidades para as crianças 

adolescentes entre 09 e 17 anos, na Europa. O Eu kids Online: Suvery results from 

19 countries.  Ao indagar os menores, sobre a atitude de seus pais, em compartilhar 

imagens, vídeos e textos em que eles figuram tema principal, 28% disseram que os 

pais não os questionam antes de publicar, 13% admitiram não gostar de serem 

exibidos, e 14% requisitaram que o conteúdo fosse apagado das mídias219.  

Acontece que frequentemente a ação está relacionada ao 

sentimentalismo dos responsáveis, à medida que, o filho se torna um símbolo de 

orgulho, e por justa razão, apresentar a criança ao mundo é o meio de execução. Há 

várias maneiras de expressar este sentimento de apreço, como aniversários, 

primeiros passos, viagens, primeiro dia na escola, o contato com animais de 

estimação, entre muitos220. O fato é, que desperta a curiosidade dos seguidores, que 

a partir deste momento almejam saber como será o desenvolvimento desta criança, 

ou como serão as experiências vividas pelos seus pais, principalmente os familiares 

mais distantes, que procuram através das redes, acompanhar e fazer parte do 

crescimento da menor221.  

Observando o quão recente é a prática, não é possível mensurar o 

quanto esta exibição excessiva poderá impactar diretamente na vida do público alvo. 

No entanto, é tangível o convencimento de que essa ação não se inclina a extinção e 

sim o inverso dela222.  

A Espanhola Karelia Vásquéz223, comenta: 

 

Nadie lo sabe aún. Las consecuencias de la sobreexposición a 
Internet solo las sabrán los nativos digitales cuando crezcan y se 
enfrenten a los resultados de la pasión de sus padres por contar 
pormenores de su vida en Instagram, en Pinterest y en Twitter. 

 
219LIVINGSTONE, Sonia. EU Kids Online 2020: survey results from 19 countries. Disponível em: 
https://eprints.lse.ac.uk/103294/.  p.138.  
220SILVA, Riann Wesley Tavares Lobato da. Sharenting - Uma Possível Violação Aos Direitos Personalíssimos 
Da Criança. Monografias Brasil Escola. [201-] Disponível em: 
https://monografias.brasilescola.uol.com.br/direito/sharenting-uma-possivel-violacao-aos-direitos 
personalissimos-da-crianca.htm#indice_3 – Acesso em: 26 ago. 2021. 
221MARTINS, Renata Soares. Entre curtidas no Instagram: a exposição de crianças nas redes sociais e suas 
possíveis consequências ao desenvolvimento infantil. 2019. 92 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) - 
Universidade Federal do Amazonas Manaus, 2019. Disponível em: https://tede.ufam.edu.br/handle/tede/7135. 
Acesso em: 26 ago. 2021. p. 48-49. 
222COUTINHO, op cit. p. 52. 
223VÁZQUEZ, Karelia. ‘’ Querido Twitter: He roto aguas”.  2013. Disponível em: 
https://elpais.com/elpais/2013/10/09/eps/1381329766_187455.html. Acesso em: 26 ago. 2021. 
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Aunque Facebook es insuperable, probablemente porque hay 
más adultos hablando de sus cosas (y de las de sus hijos)224. 

 

Todavia, esse período de desenvolvimento é o mais significativo, 

sendo o momento de autoconhecimento, evolução física e psíquica, tudo que fará 

parte da construção de personalidade do indivíduo225.  

Fernando Eberlin, completa:  

 

A ideia de sharenting, também, abarca as situações em que os pais 
fazem a gestão da vida digital de seus filhos na internet, criando perfis 
em nome das crianças em redes sociais e postando, constantemente, 
informações sobre sua rotina. É o caso da mãe que, ainda grávida, 
cria uma conta em uma rede social para o bebê que irá nascer226.  

 

Conforme o avanço tecnológico é alcançado, o público infantojuvenil 

que está na figura de futuro, não consegue notar que a sua privacidade está pouco a 

pouco se dissipando, em virtude da venda em seus olhos, que não consegue de 

maneira direta enxergar a anomalia que é ter informações da sua vida a todo momento 

à sombra de um controle público227. Adicionando o elemento de perpetuidade, estas 

informações divulgadas, estão por todo momento disponíveis e escoltadas para o 

resto de suas vidas228.  

Em suma, é perceptível que o fenômeno “oversharenting” vem 

tornando-se uma rotina constante, ao passo que, seja naturalizada a comercialização 

da imagem da criança e adolescente, conforme, será estudado a seguir.  

 

4.2.1  Oversharenting e os Influenciadores Digitais  

 

 
224Ninguém sabe ainda. As consequências da superexposição à Internet só serão conhecidas pelos nativos digitais 
quando eles crescerem e se depararem com os resultados da paixão de seus pais em contar os detalhes de suas 
vidas no Instagram, Pinterest e Twitter. Embora o Facebook seja incomparável, provavelmente porque há mais 
adultos falando sobre suas coisas (e sobre seus filhos).  
225RESENDE, Manuela Mendonça. Redes Sociais e Direito à Imagem e Privacidade das Crianças e 
Adolescentes. Monografia (Graduação em Direito) – Universidade Federal de Lavras. Lavras, 2018. Disponível 
em: http://repositorio.ufla.br/bitstream/1/33916/1/Manuela%20Mendon%C3%A7a%20de%20Resende%20 
%20TCC.pdf. Acesso em: 22 ago. 2021. 
226SILVA, [201-]. p.1. 
227COUTINHO, op cit, p. 7-8 
228RESENDE, Manuela Mendonça. Redes Sociais e Direito à Imagem e Privacidade das Crianças e 
Adolescentes. Monografia (Graduação em Direito) – Universidade Federal de Lavras. Lavras, 2018. Disponível 
em: http://repositorio.ufla.br/bitstream/1/33916/1/Manuela%20Mendon%C3%A7a%20de%20Resende%20 
%20TCC.pdf. Acesso em: 22 ago. 2021. 
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Inicialmente, antes de centralizar a relação dos influenciadores 

digitais com a prática de oversharenting, é necessário estabelecer um breve histórico. 

Com a evolução da sociedade no decorrer dos anos, os efeitos foram exteriorizados 

para todos as áreas. É natural da sociedade, assim como de um indivíduo específico 

se adaptar a sua nova realidade, e extrair dela alguma vantagem, seja ela boa, seja 

ela ruim. Não seria diferente no campo profissional, é constante a renovação das 

profissões, todos os dias é possível surgir algo tão inovador, que possa vir a cair nas 

graças da coletividade229. 

Com a expansão da tecnologia e o acesso facilitado da internet, as 

redes sociais proporcionaram uma nova área profissional, exclusiva para este ramo. 

A partir daí, foi apresentado ao mundo os Digital Influencers. O termo inglês, para 

influenciadores digitais, é utilizado para relacionar tais sujeitos que possuem a 

habilidade de acumular um número expressivo de seguidores, que acompanham 

diariamente suas redes sociais230. No entanto, até o ano de 2014, quem desfrutava 

do hábito de relatar seu dia a dia, em blogs ou sites, eram chamados de Blogueiros, 

do mesmo modo, para aqueles que relatavam suas experiencias através de vídeos, 

pelo canal do YouTube, eram conhecidos como Vloggers231. 

Silva analisa estes sujeitos como: “pessoas que se destacam nas 

redes e que possuem a capacidade de mobilizar um grande número de seguidores, 

pautando opiniões e comportamentos e até mesmo criando conteúdos que sejam 

exclusivos”. O profissional voluntariamente, acaba optando em dividir seus dias, sua 

privacidade, bem como sua intimidade com o público, e faz com que toda esta 

exposição, seja o meio de garantir para aquele que o segue, a aproximação 

 
229MULLER, Nicolas.  O Impacto da Tecnologia em nossas vidas.  2018 - Disponível em: 
https://www.oficinadanet.com.br/post/16174-o-impacto-da-tecnologia-em-nossas-vidas. Acesso em: 27 ago. 
2021.  
230DEMETERCO, Barbara Miranda. A Responsabilidade Civil Dos Influenciadores Digitais No Mercado De 
Consumo. Monografia. Faculdade de Direito de Curitiba. 2021. Disponível em: 
https://repositorio.animaeducacao.com.br/bitstream/ANIMA/13599/1/DEMETERCO%2c%20Barbara%20Miran
da%20-%20Monografia.pdf. Acesso em 27 ago. 2021. p.18. 
231BLOGUEIRO. In: DICIO, Dicionário Online de Português. Porto: 7graus, 2020. Disponível em: 
https://www.dicio.com.br/blogueiro/. Acesso em: 21 ago. 2021. 
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necessária para fazer parte da sua vida232. Em outros termos, é preciso estabelecer 

uma ligação entre o influenciador e o influenciado233. 

As publicações podem ocorrer de duas formas. A primeira pode ser 

direta, existindo um vínculo monetário, no qual o influencer, recebe para fazer a 

divulgação do produto. A segunda maneira, pode se concretizar sob uma história, algo 

mais ensaiado. O profissional, recebe o produto em casa, e de uma forma “natural”, 

faz suas considerações e agradece a marca234. 

Acontece que, o entretenimento criado a partir desta exposição, 

apenas se mantém e tende a continuar a crescer, exclusivamente, em razão de 

lucratividade e em troca a oferta de um momento lúdico. No entanto, para que exista 

o material digital a ser desenvolvido, é necessário um certo desempenho por parte do 

seu criador, em saber o momento oportuno para que crianças e adolescentes sejam 

inseridos neste meio, gerando conteúdo. Estas crianças, são chamadas de 

“influencers mirins”235. 

Partindo deste contexto e relacionando a prática de oversharenting, 

pais influenciadores, acostumados a expor constantemente suas vidas, passam 

também a compartilhar a vida de seus filhos. Fato é que, muitas vezes essa exposição 

pode iniciar antes mesmo do nascimento da criança, o anúncio elaborado da gravidez, 

a divulgação do ultrassom, os preparativos de toda a gestação, o parto assistido por 

muitos, e após nascer, a exibição diária da evolução daquele bebê, primeiro banho, a 

primeira palavra, os primeiros passos e dentro outros momentos que seriam 

reservados a família, agora são divulgados na rede social da própria criança ou até 

mesmo em de seus pais236. 

 
232SILVA, Cristiane Rubim Manzina da; TESSAROLO, Felipe Maciel. Influenciadores digitais e as redes 
sociais enquanto plataformas de mídia. XXXIX Intercom. São Paulo, 2016. Disponível em: 
http://portalintercom.org.br/anais/nacional2016/resumos/R11-2104-1.pdf . Acesso em: 27 ago. 2021.  p. 5. 
233DUARTE, Beatriz Isabel Sequeira. Influenciadores digitais fitness. 2020. Dissertação (Mestrado em Direção 
e Gestão Desportiva) - Universidade de Évora, Évora, 2020. Disponível em: 
https://dspace.uevora.pt/rdpc/handle/10174/28124. Acesso em: 27 de ago. 2021.  p.30. 
234PEREIRA, Cláudia Sofia Gomez. Digital influencers e o comportamento dos seguidores no Instagram: um 
estudo exploratório. Dissertação (Mestrado em Marketing Digital) - Instituto Politécnico do Porto, Portugal, 2017. 
Disponível em: https://recipp.ipp.pt/handle/10400.22/11195. Acesso em:  28 de ago. 2021 – p.28. 
235ANUNCIAÇÃO, Palloma Maria Reis.; JUNIOR, Roberto de Souza Matos. Influencers Mirins E O Trabalho 
Infantil: Novas formas de Profissionalização e a Proteção Integral das Crianças e Adolescentes na era digital. 
2020. Disponível em: http://ri.ucsal.br:8080/jspui/bitstream/prefix/1654/1/TCCPALOMAANUNCIACAO.pdf. 
Acesso em: 28 ago. 2021. p. 7. 
236DUARTE, Letícia Hemkemaier. A Exposição Excessiva de Crianças e Adolescentes Realizada Pelos Pais 
Nas Mídias Sociais (Sharenting) e a violação dos Direitos de Personalidade. Universidade do Sul de Santa 
Catarina. Palhoça. 2020. Disponível em: https://repositorio.animaeducacao.com.br/handle/ANIMA/15615. 
Acesso em: 15 ago. 2021. p. 41-42.  
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Caso que figura bem a temática da naturalização da exposição da 

imagem da criança e adolescente, é o Isaac do VINE (@isaacdovine)237 o influencer 

mirim, que possui suas redes sociais monitoradas pelos pais, em especial pela mãe 

influenciadora Iasmin Guedes238. O garoto, começou muito cedo no meio digital, 

gravando vídeos para aplicativo Vine. E logo, com o expressivo sucesso, criou um 

canal no YouTube (7.7M de inscritos) e uma conta no Instagram (1.8M de seguidores), 

tornando-se a razão para pouco tempo depois, lançar o seu livro, O Livro do Isaac – 

Para Fortalecer a Amizade239. 

Em síntese, a profissão de influenciador digital, é o meio mais comum 

de caracterização da prática de oversharenting. Entretanto, ação pode ser 

considerada como roubo da infância, uma vez que, é o momento principal da formação 

da identidade da criança, podendo causar uma confusão entre o que é ser e o que é 

ser visto240. Razão pelo qual, nos leva analisar no próximo tema, até que ponto é 

considerável liberdade de expressão, quando os efeitos destas ações são prejudiciais 

para a criança. 

 

4.3 Direito à Liberdade de Expressão pelos responsáveis X Direito da 

Personalidade do Menor  

 

A causa da exposição imoderada da criança e adolescente realizada 

através da excessiva liberdade de expressão dos pais, é confrontante com os direitos 

personalíssimos do menor. Acontece que tal exposição descontrolada, sem 

preocupar-se com o futuro, pode efetivamente ser prejudicial, levando em 

consideração, o simples fato de que, uma vez compartilhado qualquer fato da sua 

vida, não há possibilidades de regresso241. 

Observa-se que, mesmo existindo a proteção por parte dos 

responsáveis sobre o menor, não lhe outorga direitos de dispor da imagem e 

 
237INSTAGRAM. Disponível em: https://www.instagram.com/isaacdovine/. Acesso em: 10 ago. 2021. 
238ANUNCIAÇÃO; JUNIOR. op cit. p. 8. 
239GUEDES, Isaac. Disponível em: https://criadoresid.com/criador/isaac/ - Acesso em: 31 ago. 2021. 
240CAVALCANTE, Isabella; MENDES, Tatyane. Influenciador mirim: entenda os benefícios e perigos da 
profissão.  2019. Disponível em: https://www.metropoles.com/vida-e-estilo/comportamento/influenciador-mirim-
entenda-os-beneficios-e-perigos-da-profissao - acesso 31 de agosto de 2021. 
241DUARTE, 2020, p. 45. 
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privacidade dessa criança, não podendo desta forma, proceder como bem 

entender242. 

Compreende-se por liberdade de expressão, o instituto no qual 

permite que o indivíduo de maneira livre encontre meios de se comunicar, através de 

forma direta, como pensamentos, ideias, vídeos e indiretamente, como músicas e 

imagens243. 

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, prevê que “é livre a 

expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença.’244. Com o advento, a liberdade passou a 

ter um novo significado, visto que, sua utilização era somente empregada por grandes 

organizações de comunicação. Nesse ínterim, com o avanço tecnológico houve-se a 

possibilidade de qualquer pessoa expressar suas opiniões sobre qualquer evento e a 

qualquer momento245. 

Quando dessa liberdade os pais se utilizam como base para 

compartilhar imagens de seus filhos, automaticamente admitem que possuem e 

exercem o direito sobre a figura do infante, em razão de se encontrarem sobre a 

autoridade parental até que venha completar a capacidade de fato. Ainda assim, 

mesmo tendo em mãos o poder de assistir ou representar em questões de direito 

referente a personalidade, aquele indivíduo enquanto menor, deverá ser conduzido a 

partir do melhor interesse da criança e do adolescente, fazendo com que o uso desse 

direito de imagem, venha ser concretizado a contar da necessidade do caso246. 

A legitimidade derivada dos pais sobre contexto de violação dos 

direitos e personalidade de seus filhos, se encontra em cenário de discussão. 

Ponderando a questão de que, não se trata somente do atentado a personalidade do 

menor, toda vez que sua imagem é divulgada, é também levando em conta os riscos 

oferecidos a partir desta ação.247 

 
242CRUZ, Rossana Martingo. A divulgação da imagem do filho menor nas redes sociais e o superior interesse 
da criança. Portugal, 2016. Disponível em: https://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/47936. Acesso em: 
30 de ago. 2021. Pag.289. 
243WAQUIM, Bruna Barbieri. A proteção à imagem das crianças em redes sociais: diálogos entre a proteção 
integral, a liberdade de expressão dos pais e o dever de colaboração da sociedade em geral. Intertemas. São 
Paulo, v. 20, n. 20, 2015. Disponível em: 
http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/INTERTEMAS/article/view/6646/63 31. Acesso em: 30 ago. 
2021. p. 202. 
244BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
245WAQUIM, op cit. p. 202.  
246CRUZ, 2016, p. 288-289. 
247 COUTINHO, 2019, p. 37. 
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Como exemplo, cita-se o caso descrito por Waquin, em relação ao 

“sequestro virtual’ de bebês. A ação é interpretada como apropriação da imagem da 

criança, no qual fora divulgada por seus pais, durante sua rotina, no que resulta, na 

utilização da imagem deste bebê, por usuários das redes socias, para fins diversos248. 

Turra, seguindo a ideia de Waquin, alerta, no sentido de pessoas mal intencionadas, 

como pedófilos249. 

Maria Lúcia Karam, a respeito da liberdade de expressão em colisão 

com outro direito fundamental, comenta:  

 

Enquanto não são atingidos ou concretamente ameaçados direitos de 
terceiros. Nesse campo, naturalmente, também se faz presente o 
princípio das liberdades iguais, estabelecendo os limites necessários 
à coexistência250. 

 

No mesmo sentido, Viana, Maia e Albuquerque, manifestam:   

 

No ordenamento brasileiro, não há uma solução taxativa para essa 
colisão, mas busca métodos de concordâncias práticas, para melhor 
aplicação harmônica dos preceitos constitucionais, pois os direitos à 
vida, honra, privacidade e livre manifestação de pensamento 
encontram limites uns nos outros, pois não se anulam, mas se 
complementam251. 

 

Em decorrência disso, comprovada a existência do conflito, se faz 

necessário um certo empenho hermenêutico, para que possa ser identificado a melhor 

solução, uma vez que, pela Constituição, não diferem e desfrutam de igual 

hierarquia252.  Em seguimento, observando o caso fático, é possível utilizar-se de dois 

princípios, o primeiro sendo a base da relação entre pais e filhos, o princípio do melhor 

 
248WAQUIM, Bruna Barbieri. A proteção à imagem das crianças em redes sociais: diálogos entre a proteção 
integral, a liberdade de expressão dos pais e o dever de colaboração da sociedade em geral. Intertemas. São 
Paulo, v. 20, n. 20, 2015. Disponível em: 
http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/INTERTEMAS/article/view/6646/63 31. Acesso em: 30 ago. 
2021. p.203. 
249 TURRA, Karin Kelbert. Seria o “Oversharing” uma Violação ao Direito à Privacidade e à Imagem da 
Criança. Alethes – Periódicos dos graduandos em direito da UFIF. Juiz de Fora, v. 6, n. 3, p. 105-121, 2016. 
Disponível em: https://www.ufjf.br/periodicoalethes/files/2018/07/periodico-alethes-edicao10.pdf#page=106. 
Acesso em: 30 ago. 2021. p. 115. 
250KARAM, Maria Lúcia. Escritos sobre a Liberdade: Liberdade, Intimidade, Informação e Expressão. vol. 4 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.  p. 11. 
251 VIANA, Janile Lima; MAIA, Cinthia Maneses; ALBUQUERQUE, Paulo Germano Barrozo de. O 
cyberbullying e os limites da liberdade de expressão. Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 7, n. 3, 2017. 
Disponível em:  https://www.publicacoes.uniceub.br/RBPP/article/view/4915. Acesso em: 30 ago. 2021. p. 306. 
252 MENDES, Gilmar Ferreira. Colisão de Direitos Individuais Anotações a propósito da obra de Edilson 
Pereira de Farias. RT, 1997. p. 2. 



64 
 

interesse da criança e o segundo, o princípio da prioridade absoluta. Na prática, só 

existirá a limitação do direito à liberdade de expressão dos pais, nos casos em que os 

filhos tenham a prioridade de proteção253. 

O destinatário da exposição, não tem capacidade de entendimento, 

ficando à mercê das escolhas de seus responsáveis. Contudo, se para divulgação da 

figura do adulto necessita de prévia autorização, assim como verifica no artigo 5º, 

inciso X da CF/88, por qual razão, a criança não goza da mesma consideração? Razão 

pelo qual, garante que a parte vulnerável da relação será priorizada254.  

Em síntese, a liberdade dos pais vai até onde inicia-se as dos filhos. 

Aos genitores, é outorgado o poder-dever, de garantia direitos fundamentais do 

menor, assim como, a segurança e o bem-estar, e não de ser o legitimado do dano 

causado255. A probabilidade de os pais continuarem por deixar rastros digitais de seus 

filhos, são altas, em virtude da dependência de exposição. Contundo, quais são os 

perigos da criança se desenvolver nesse ambiente, próximo tema a ser abordado.  

 

4.4 Os Perigos da Criança Digital  

 

Em conformidade com tema apresentado até o momento, é de fácil 

constatação que a divulgação de material infantil, durante a rotina, por parte dos pais, 

vem se transformando em ato corriqueiro perante a comunidade. Mesmo existindo o 

exibicionismo diário, alguns pais ainda zelam por cuidados em relação a esta 

exposição, podendo até ser contraditório, quando são eles os responsáveis por esta 

interação digital. Acontece que, se intensifica, quando a criança se torna referência 

pública, uma vez que, existe todo um corpo social empenhado em saber notícias 

daquela criança256. 

A conduta de compartilhamento, passa a ideia de que é somente uma 

imagem, ou um vídeo a ao alcance de muitos. Entretanto, existem fatores de riscos, 

 
253SILVA, [201-], p. 1. 
254 TURRA, Karin Kelbert. Seria o “Oversharing” uma Violação ao Direito à Privacidade e à Imagem da 
Criança. Alethes – Periódicos dos graduandos em direito da UFIF. Juiz de Fora, v. 6, n. 3, p. 105-121, 2016. 
Disponível em: https://www.ufjf.br/periodicoalethes/files/2018/07/periodico-alethes edicao10.pdf#page=106. 
Acesso em: 01 set. 2021. p. 115. 
255SILVA, [201-]. p.1. 
256SILVA, Isabela Inês Bernardino de Souza; SILVA, Leonio José Alves da (Orient). O fenômeno do sharenting 
e a superexposição infantil: entre a autoridade parental e o melhor interesse da criança nas redes sociais. 
2020. 77 f. TCC (graduação em Direito) - Faculdade de Direito do Recife - CCJ - Universidade Federal de 
Pernambuco - UFPE - Recife, 2020. pag. 37. 
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que deveram ser levados em consideração, em especial, quando se tratar de uma 

criança, no qual, não possui discernimento para decidir ou compreender tamanha 

ameaça. No qual, se questiona a existência de proteção destinada a elas257. 

Em razão disso é necessário analisar a temática de proteção 

destinada aos dados pessoais desses menores. Decorre que, o elevado crescimento 

digital, resulta na inexistência de dados insignificantes, diante da atual figura 

tecnológica. Qualquer sujeito, possui o poder de decisão sobre a divulgação de seus 

dados, ainda assim, quando se tratar de pessoa em desenvolvimento, é dever 

atribuído à família, à sociedade e ao Estado garantir a proteção de materiais que 

relacionam a criança e ao adolescente258. 

A partir desta orientação, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

em caráter exclusivo, prevê: 

 

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de 
adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse, nos 
termos deste artigo e da legislação pertinente. 
§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado 
com o consentimento específico e em destaque dado por pelo menos 
um dos pais ou pelo responsável legal. 
§ 2º No tratamento de dados de que trata o § 1º deste artigo, os 
controladores deverão manter pública a informação sobre os tipos de 
dados coletados, a forma de sua utilização e os procedimentos para o 
exercício dos direitos a que se refere o art. 18 desta Lei. 
§ 3º Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem o 
consentimento a que se refere o § 1º deste artigo quando a coleta for 
necessária para contatar os pais ou o responsável legal, utilizados 
uma única vez e sem armazenamento, ou para sua proteção, e em 
nenhum caso poderão ser repassados a terceiro sem o consentimento 
de que trata o § 1º deste artigo. 
§ 4º Os controladores não deverão condicionar a participação dos 
titulares de que trata o § 1º deste artigo em jogos, aplicações de 
internet ou outras atividades ao fornecimento de informações pessoais 
além das estritamente necessárias à atividade. 
§ 5º O controlador deve realizar todos os esforços razoáveis para 
verificar que o consentimento a que se refere o § 1º deste artigo foi 
dado pelo responsável pela criança, consideradas as tecnologias 
disponíveis. 
§ 6º As informações sobre o tratamento de dados referidas neste artigo 
deverão ser fornecidas de maneira simples, clara e acessível, 
consideradas as características físico-motoras, perceptivas, 
sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, com uso de recursos 

 
257Ibidem, p. 38. 
258Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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audiovisuais quando adequado, de forma a proporcionar a informação 
necessária aos pais ou ao responsável legal e adequada ao 
entendimento da criança259. 

 

O artigo 14 da lei 13.709/2018, como verifica-se, foi desenvolvido em 

conformidade com o princípio do melhor interesse do menor. O alvo deste princípio é 

estabelecer a prevalência plena no que diz respeito ao infante, abarcando o “exame 

de razoabilidade quanto à aplicação de uma ou outra norma jurídica, ou quanto à não 

aplicação de normas positivas, sempre com o objetivo de garantia do melhor interesse 

da pessoa em desenvolvimento”260. 

Todavia, pela concepção jurídica, é possível verificar que esta 

conduta caracteriza uma perturbação à intimidade, privacidade e direito à imagem da 

criança, como demonstra o artigo 100, inciso V, do ECA261.  E ainda assim, tais direitos 

são contextuais, temporais e estão sob dependência de cada família262. Por 

consequência, é totalmente possível que a criança passe por um amadurecimento, e 

com isso, desenvolva um melhor senso acerca da privacidade, diferentemente do qual 

seria aceitada por seus pais263. 

Eberlin, nesse sentido, comenta: 

 

O problema jurídico decorrente do sharenting diz respeito aos dados 
pessoais das crianças que são inseridos na rede mundial de 
computadores ao longo dos anos e que permanecem na internet e 
podem ser acessados muito tempo posteriormente à publicação, tanto 
pelo titular dos dados (criança à época da divulgação) quanto por 
terceiros. Essas informações podem causar impactos desde a infância 
até a vida adulta264. 

 

Porém, mesmo existindo a garantia da inviolabilidade de seus direitos, 

como apresenta o artigo 5º, da CF/88 sob pena de indenização por dano material ou 

 
259BRASIL, Lei 13.709. 14 de agosto de 2018. Disponível em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 01 set. 2021. 
260ROSSATO, Luciano Alves; LÉPORE, Paulo Eduardo; CUNHA, Rogério Sanches. Estatuto da Criança e do 
adolescente: comentado artigo por artigo. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 
261BRASIL. Lei nº 8.069. de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 01 set. 2021. 
262EBERLIN, Fernando Büscher von Teschenhausen. Sharenting, liberdade de expressão e privacidade de crianças 
no ambiente digital: o papel dos provedores de aplicação no cenário jurídico brasileiro. Revista Brasileira de 
Políticas Públicas, v. 7, n. 3, 2017. Disponível em: 
https://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/RBPP/article/viewFile/4821/xml. Acesso em 01 set. 2021. p. 258. 
263SILVA, 2020. p. 38. 
264EBERLIN, op cit. p. 258. 
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moral, é preciso entender que o compartilhamento, não abrange a vedação em sentido 

amplo. Em outros termos, a proteção novamente choca-se com a liberdade de 

expressão, disposta no mesmo artigo, inciso IV265. Em seguimento, o Marco Civil da 

Internet, impõe, em seu artigo 3º, a proteção à privacidade, bem como aos dados 

pessoais, de maneira que, sua garantia seja combinada com demais dispositivos que 

também regulamentam a internet266, da mesma forma, ocorre no artigo 2º da LGPD267. 

Ainda sobre o artigo 14, o §1º reserva que o tratamento de dados 

pessoais infantis necessitará ser executado a partir do consentimento dos pais268. 

Acontece que, tal consentimento deverá ser atestado, fornecido de forma livre, 

informada e inequívoco, ainda, como apresenta o artigo 6º, inciso I, da LGPD, deverá 

existir o cumprimento do princípio da finalidade, especificando qual a serventia, e se 

haverá a possibilidade de divulgação por terceiros269. O que levaria a uma falsa ilusão 

que, as crianças estariam sob a responsabilidade de seus pais, evitando a ocorrência 

do “menor abandonado digital’’270. 

No entanto, quando se trata dos adolescentes, a lei foi omissa, não 

prevendo como requisito o consentimento dos responsáveis, o que se tornou em um 

embate, entre o Código Civil e o ECA, e como resultado a violação da Constituição 

 
265SILVA, op cit. p. 38. 
266Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios: I - garantia da liberdade de 
expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da Constituição Federal; II - proteção da 
privacidade; III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 
V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas compatíveis 
com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; VI - responsabilização dos agentes de 
acordo com suas atividades, nos termos da lei; VII - preservação da natureza participativa da rede; VIII - liberdade 
dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem com os demais princípios estabelecidos 
nesta Lei. Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento 
jurídico pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. BRASIL. Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da Internet no Brasil. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 23 de abril de 2014. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 01 set. 
2021. 
267 Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos: I - o respeito à privacidade; II - a 
autodeterminação informativa; III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião; IV - a 
inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a 
inovação; VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e VII - os direitos humanos, o livre 
desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais. 
268COTS, Márcio; OLIVEIRA, Ricardo. Lei geral de proteção de dados pessoais comentada. 3. ed., rev., atual. 
e ampl. São Paulo: Thomson Reuters, 2019. p. 118. 
269DIAS DA FONSECA, Ingrid.; TORQUATO REGO, Maria Beatriz. A Proteção De Dados Pessoais Das 
Crianças E Adolescentes No Âmbito Da Educação Online. Revista FIDES, v. 11, n. 2, p. 469-488, 21 jan. 2021. 
Disponível em: http://revistafides.ufrn.br/index.php/br/article/view/518/526.  p. 474. 
270PINHEIRO, Patrícia Peck. A LGPD aplicada ao cenário da educação. Disponível em: 
https://www.serpro.gov.br/lgpd/noticias/2020/educacao-
lgpd#:~:text=Logo%2C%20crian%C3%A7a%20n%C3%A3o%20pode%20ficar,o%20artigo%2018%20do%20E
CA. Acesso em 01 set. 2021. 
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Federal. Em melhores termos, assim como o Código Civil, em seus artigos 3º e 4º, 

estabeleceu como incapacidade absoluta para atos civis, aos maiores de 16 e 

menores de 18 anos, o ECA, também se preveniu, declarando como criança o 

indivíduo até 12 anos de idade e adolescentes entre 12 e 18 anos, garantindo-lhes, o 

melhor interesse, matéria elucidada pelo artigo 227 da CF/88271.  

É importante salientar que, existe a dispensabilidade do 

consentimento, em casos de necessidade de proteção da criança ou para contatar os 

responsáveis. E mesmo neste cenário, não há possibilidade de armazenamento dos 

dados da criança em questão, ficando autorizada a utilização apenas em uma única 

vez (art. 14, §3º da LGPD), sendo vedada o repasse a terceiros272. 

Como já mencionado, a lei nº 12.965, de abril de 2014, popularmente 

conhecida como Marco Civil da Internet Brasileira, é meio combinado com outras 

legislações para garantir de modo efetivo a proteção dos usuários de abusos sofridos 

no ambiente virtual. Aos pais, a lei oportunizou caminhos para manter a segurança de 

seus filhos, de variados perigos virtuais, como a exposição ao assédio, o 

cyberbullying, a pedofilia, pornografia infantil e oversharenting273 

 

O mundo da criança é um mundo transvalorado; isto é, um mundo que 
não se prende aos valores pré-estabelecidos, mas inventa seus 
próprios valores. Portanto, se não há valores determinantes, esvai-se 
qualquer possibilidade de julgamento. Da criança, do artista e do louco 
tudo se pode esperar, pois vivem um mundo sem Deus. E sabemos, 
com Dostoievsky, que se Deus não existe, tudo é permitido. Na 
ausência de Deus a criança potencializa sua existência. Ela fantasia, 
cria um mundo que é só seu; fala o que pensa e faz o que quer; troca 
de papéis como troca de roupa. No seu mundo não há lugar para o 
certo e o errado274. 

 

Partindo deste pensamento, Marco Civil, em seu art. 29, abordou: 

 

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de 
programa de computador em seu terminal para exercício do controle 
parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos 

 
271 DIAS DA FONSECA; TORQUATO REGO, op cit. p. 474-475. 
272Ibidem. p. 475. 
273MARTINS, Murilo.  A proteção integral da criança e do adolescente no marco civil da internet: a tutela 
nos espaços virtuais. 2015. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/221477/a-protecao-integral-da-
crianca-e-do-adolescente-no-marco-civil-da-internet--a-tutela-nos-espacos-virtuais. Acesso em: 01 set 2021. p. 5-
6.   
274SILVA, Márcio Sales da. O devir-criança em três tempos: Heráclito, Nietzsche e Deleuze. p. 10. Disponível 
em: https://noboteco.files.wordpress.com/2010/02/marciosales2.pdf. Acesso em: 01 set 2021.  



69 
 

menores, desde que respeitados os princípios desta Lei e da Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os 
provedores de conexão e de aplicações de internet e a sociedade civil, 
promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos 
programas de computador previstos no caput, bem como para a 
definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças e 
adolescentes275. 

 

Deste modo, o dispositivo estabeleceu um requisito prévio para o 

exercício da autoridade parental, condicionando o controle digital aos limites da 

privacidade da criança. Fazendo com que, as medidas adotadas, sejam baseadas a 

partir da necessidade276. 

Como resultado, os perigos oferecidos no mundo virtual, passaram a 

ser tão realistas quanto o da vida real. A excessiva exposição, seja ela de qualquer 

natureza, é capaz de atingir direitos inerentes ao menor, principalmente quando se 

encontra sob julgamento da internet, a qual apresenta proporções incomensuráveis277. 

A vulnerabilidade da criança e do adolescente ecoou como alerta para que o Estado 

e a sociedade se certificassem do bem estar daquele menor.  

 

4.5 Da Responsabilidade Parental e da Intervenção Estatal 

 

Considerando o exposto até o momento, é possível compreender a 

complexidade do tema e eventuais consequências, a longa e curto prazo. Iniciando 

sob esta premissa, questiona-se a existência de limitação, a possibilidade de um dos 

pais pedir a cessação da exposição, ou se cabível a intervenção estatal278. 

Quando comprovada a falha no exercício da autoridade parental, e a 

deficiência da proteção em relação ao menor, sendo o genitor o facilitador, conforme 

 
275BRASIL. LEI nº 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 
da Internet no Brasil. [S. l.], 23 abr. 2014. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 1 set. 2021. 
276MARTINS, Murilo.  A proteção integral da criança e do adolescente no marco civil da internet: a tutela 
nos espaços virtuais. 2015. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/221477/a-protecao-integral-da-
crianca-e-do-adolescente-no-marco-civil-da-internet--a-tutela-nos-espacos-virtuais. Acesso em: 01 set 2021. p. 
13-14.  
277Ibidem.  p. 14. 
278AFFONSO, Filipe. Influenciadores Digitais e o Direito à imagem de seus filhos: uma análise a partir do 
melhor interesse da criança. Revista Eletrônica da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, v. 2, n. 2, p. 1-26, mai./ago. 2019. Disponível em: 
https://revistaeletronica.pge.rj.gov.br:4432/atualidades/2019/08/influenciadores-digitais-e-odireito-a-imagem-de-
seus-filhos-uma-analise-a-partir-do-melhor-interesse-da-crianca. Acesso: 01 set. 2021. p. 2. 
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previsto no artigo 4º do ECA, será permitido a intervenção, para que possa de maneira 

justificada assegurar o melhor interesse do menor e seus direitos inerentes279. 

Para melhor elucidação do presente estudo, se faz necessário a 

análise de casos em que a exposição do infantojuvenil ensejaram a intervenção do 

Estado. Seguindo a ordem, casos “Bel para meninas”, Melody e por fim, a 

apresentação da prática oversharenting antes do nascimento com os casos 

‘’Jake.com” e Mali, filha da Influencer Virgínia Fonseca.  

 

4.5.1 Caso “Bel para meninas”  

 

Com mais de 7,6 milhões de inscritos, o canal de Bel para meninas, 

era alimentado com vídeos realizados por sua mãe, que acompanhava o dia a dia da 

filha. 

No ano de 2020, a mãe da YouTuber Bel, foi acusada pelo público da 

filha de 13 anos, de maltratar e explorar psicologicamente com a intenção de ganhar 

fama na internet280. 

No dia 13 de maio, os seguidores da menina, começou a notar que a 

mesma passava por situações vexatórias, tudo em prol de visualizações na internet. 

Contudo, o que mais desagradou os internautas, era o fato de que a própria mãe era 

a causadora dessas situações. Razão pelo qual, o vídeo em que a criança era 

submetida a experimentar uma bebida a base de leite com bacalhau, e por insistência 

de sua mãe, Bel não suportando, chegou a vomitar, tornou-se o mais comentado do 

canal281. 

Em outra ocasião, Bel ao escolher uma mochila, foi repreendida por 

sua mãe, que dizia que a mochila a ser usada no primeiro dia de aula, seria escolhida 

pelos seguidores através de votação no Instagram. Durante a gravação, era possível 

notar que a menina ficou desconfortável, por não ter mais o direito de escolha282. Além 

de diversos vídeos lamentáveis, em que a mãe quebrava ovos na cabeça da filha a 

pedido de seguidores, ou em que afirmava que Bel era adotada e até mesmo em 

 
279Ibidem, p.54. 
280VEJA RIO. “Bel para meninas”: quando o bullying vem dos pais. Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: 
https://vejario.abril.com.br/blog/manual-de-sobrevivencia-noseculo-21/bullying-pais/. Acesso em: 01 set. 2021. 
281CAPRICHO. Bel para Meninas: entenda o caso e o porquê da remoção de vídeos do canal. [S.I], 2020. 
Disponível em: https://capricho.abril.com.br/comportamento/bel-para-meninas-entenda-o-caso-e-oporque-da-
remocao-de-videos-do-canal/. Acesso em: 01 set. 2021. 
282Ibidem. 
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dublagens para o TikTok em que forçava a menina a engolir um biscoito283. 

As filmagens publicadas, além de conter repreensões gratuitas, cenas 

constrangedoras e com desafios maldosos, era possível sentir que a mãe se divertia 

com o desconforto da menina284. Como consequência, os usuários criaram uma 

hashtag “Salvem Bel para meninas”, de maneira a intervir contra os atos da mãe285. 

No entanto, boa parte desses vídeos foram retirados do ar. Contrariados, os pais de 

Bel se posicionaram a respeito, intitulando a repercussão como “covarde” e 

“monstruosa”286. 

Como resultado, os pais se tornaram alvos de investigação pelo 

Ministério Público, através do inquérito civil nº 1.22.000.000752/2016-23164, sob 

acusação de abuso de técnica de merchandising realizadas por crianças ou a elas 

direcionadas287. 

Observa-se que, no caso em tela fica evidente o abuso do poder 

parental, de modo que a mãe transmite a filha que enquanto criança, não terá suas 

opiniões respeitadas, construindo uma visão deturpada da realidade288. Ações como 

estas podem ocasionar traumas que são carregados por toda a vida. Bel, possui o 

canal há mais de 8 anos, e somente pela revolta é que surgiram indagações quanto 

as atitudes de seus pais. 

 

4.5.2 Melody 

 

Outro caso que ganhou as manchetes, foi o da adolescente Gabriela 

de Abreu, mais conhecida como “Mc Melody”. As primeiras interações nas redes 

sociais aconteceram quando ainda tinha 9 anos, através de seu pai “Mc Belinho”.  

O vídeo divulgado pelo pai, em que Melody aparecia cantando a sua 

 
283FOLHA DE SÃO PAULO. Caso 'Bel para Meninas' e a exposição infantil nas redes. São Paulo, 2020. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/caso-bel-para-meninas-e-aexposicao-infantil-
nas-redes.shtml. Acesso em: 01 set. 2021. 
284VEJA RIO, op cit. 
285CATRACA LIVRE. Bel para meninas volta às redes e se manifesta sobre polêmica. São Paulo, 2020. 
Disponível em: https://catracalivre.com.br/entretenimento/bel-para-meninas-volta-as-redes-e-semanifesta-sobre-
a-polemica/. Acesso em: 01 set. 2021. 
286FOLHA DE SÃO PAULO, op cit. 
287 WANDERLEY, Ed. MP é acionado após público denunciar mãe youtuber do canal 'Bel para meninas'. 
2020. Disponível em: em: 
https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2020/05/21/interna_nacional,1149452/mpacionado-publico-
denunciar-mae-youtuber-canal-bel-para-meninas.shtml. Acesso em: 01 set. 2021. 
288SILVA, 2020 p. 55-56. 
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famosa música “Fale de mim”, no qual a letra não era adequada a sua idade, viralizou. 

Entretanto, tornou-se objeto de opiniões289. 

Neste ínterim, o Conselho Tutelar recebeu diversas solicitações para 

que intervissem no caso, visto que, poderia caracterizar crimes como corrupção de 

menores e trabalho infantil290. 

Em 2015, houve a intervenção do Ministério Público, ficando sob 

investigação os pais de Melody, a respeito da conduta em expor a criança em 

performances sexuais, tornando-se suspeitos de violarem direitos fundamentais.291 A 

promotoria, pontuou com relevância, que conteúdos sexualizados, acarretava danos 

durante ao desenvolvimento como indivíduo. Nota-se que, Melody vivência uma 

infância muito diferente da realidade.  

Como resultado do inquérito, Melody não se intitula mais como uma 

Mc. Suas músicas, assim como suas roupas e coreografias abandonaram a temática 

sexual. E o pai Mc Belinho, deixou de empresariar a filha, o que levou Melody a mudar 

seu ritmo musical292. 

Em suma, tanto o caso Bel quanto Melody, exigiu a comprovação da 

necessidade de intervenção do Estado, visto que, o bem estar da criança estava sob 

ameaça em razão do uso incorreto do exercício da autoridade parental. 

 

4.5.3 Casos ‘’Jake.Com” e Mali 

 

O caso “Jake” e “Mali” apresentam algumas similitudes que permitem 

análise em conjunto. Ambos são filhos de celebridades e ambos iniciaram o 

compartilhamento de suas vidas, antes mesmo de conhecer a luz do sol.  

O filho da Influencer Samy e do Ilusionista Pyong Lee, tornou-se dono 

de uma conta no Instagram, assim que anunciada a sua espera. No dia seguinte a 

criação do perfil monitorado pelos seus pais, “Jake.com”, apenas com a publicação 

 
289COIMBRA, Ana Julia Germine; MARCELINO Rosilene Moraes Alves. A Infância Contemporânea Segundo 
o Caso MC Melody. Escola Superior de Propaganda e Marketing, São Paulo. 2016, Disponível em: 
https://portalintercom.org.br/anais/nacional2016/resumos/R11-2085-1.pdf. Acesso em 01 set. 2021. p.2. 
290SANTOS, Thiago Gurgel. Direitos fundamentais na defesa de crianças e adolescentes atuantes no cenário 
artístico musical do funk e a moralidade de suas manifestações musicais: os casos MC Melody e Mc Pedrinho. 
Fortaleza, 2015. Disponível em: http://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/25891/1/2015_tcc_tgsantos.pdf. Acesso 
em: 01 set. 2021.  p. 54-55.  
291COIMBRA, Ana Julia Germine; MARCELINO Rosilene Moraes Alves. A Infância Contemporânea Segundo 
o Caso MC Melody. Escola Superior de Propaganda e Marketing, São Paulo. 2016, Disponível em: 
https://portalintercom.org.br/anais/nacional2016/resumos/R11-2085-1.pdf. Acesso em 01 set. 2021. p. 03. 
292SANTOS, 2015. p. 56. 
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da imagem do ultrassom, já colecionava 90 mil seguidores. Em 2021 o bebê registra 

a marca de 2,3 milhões de seguidores, número expressivo para uma criança de quase 

2 anos293. 

No mesmo sentido, Mali filha da digital Influencer Virgínia Fonseca e 

do Cantor sertanejo Zé Felipe, já possuía um perfil ativo também no Instagram, com 

mais de 2,1 milhões de seguidores que aguardavam sua vinda ao mundo294. O que 

mais chamava atenção na página da criança, era o e-mail criado em seu nome, para 

finalidades comerciais. Em outras palavras, a imagem da menina já estava sendo 

comercializada sem antes conhecer de fato a suas características295. 

Após o nascimento dos bebês, o perfil é alimentado por conteúdos 

diários, não levando em consideração o que a mesma criança no futuro iria pensar em 

relação a tanta exposição no início de sua vida296. 

Para o presidente da plataforma Google, Eric Schmidt, o futuro será 

marcado por uma geração que buscará mudar de nome, para que possa cair no 

esquecimento o seu passado virtualmente documentado297.  O problema inicia-se 

quando os pais perdem o controle, e passam a divulgar informações que deveriam ser 

mantidas no seio familiar. Schmidt, completa: “eu não acho que a sociedade entende 

o que acontece quando tudo está disponível, conhecível e gravado por todo mundo o 

tempo todo”298. 

Desta forma, pode-se compreender pelos casos elucidados, que 

frequentemente os pais não detém consciência real acerca das consequências e dos 

riscos oferecidos aos seus filhos em razão de seus atos. O menor sofre com a 

privacidade apoderada em simples justificativa comercial. Motivo pelo qual, o Estado 

possui o poder de intervenção, de modo a garantir o melhor e a proteção efetiva 

daquele indivíduo em estado vulnerabilidade.  

 
293 ROCHA, Carlos. BBB20: antes de nascer, filho de Pyong Lee tem 90 mil seguidores. 2020. Disponível em: 
https://www.portalt5.com.br/noticias/diversao/televisao/2020/1/291229-bbb20-antes-de-nascer-filho-depyong-
lee-tem-90-mil-seguidores. Acesso em: 01 set. 2021 
294Portal R7. Famosos e tv: Filha de Zé Felipe e Virginia passa de 2 milhões de fãs antes de nascer. Disponível 
em: https://entretenimento.r7.com/famosos-e-tv/filha-de-ze-felipe-e-virginia-passa-de-2-milhoes-de-fas-antes-de-
nascer-27052021. Acesso em: 01 set. 2021 
295Disponível em: https://www.instagram.com/mariaalice/?hl=pt-br 
296 SILVA, 2020 p. 60.  
297 WARDROP, Murray. Os jovens terão que mudar os nomes para apagar o “passado cibernético”, avisa 
Eric Schmidt do Google. 2010. Disponível em: https://www.telegraph.co.uk/technology/google/7951269/Young-
will-have-tochange-names-to-escape-cyber-past-warns-Googles-Eric-Schmidt.html. Acesso em: 01 set. 2021. 
298Ibidem. 
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5 CONCLUSÃO  

 

Nota-se que o presente trabalho possibilitou uma melhor análise 

acerca das questões que envolvem a superexposição da criança e adolescente. 

Entretanto, não se pode excluir o fato da relevância do tema, que por si só, é uma 

temática muito atual, que levará a outras inúmeras explorações.  

Ocorre que o alto volume de compartilhamento em redes sociais, faz 

entender que seria este o resultado de uma relativização do direito à privacidade. Não 

é como desejar-se a invalidação de todas as evoluções por conta do avanço 

tecnológico, ou retirar o mérito desse tipo de comunicação, afinal, ele nos proporciona 

o contato, aproximação familiar e até nos permite trabalhar, levando em consideração 

o estado pandêmico que a sociedade se encontrou causado pelo vírus do COVID-19. 

O problema se manifesta, quando não se tem mais o controle de suas ações. Em 

melhores palavras, quando se perde o domínio de quanto, quando e o que se deve 

compartilhar, desta forma, rompe-se os limites do que é saudável.  

Quando se direciona esta problemática ao público infantojuvenil, 

existe toda uma complexidade já que a criança não é capaz de assimilar o que está 

acontecendo ao seu redor, e por essa absoluta razão, designa-se aos pais a 

responsabilidade de auxiliar e preservar a criança até atingir a sua maior idade, 

quando se torna plenamente capaz. 

A prática de oversharenting, é caminho para a violação dos direitos 

personalíssimos do menor, mesmo os responsáveis não carregando más intenções 

com seus compartilhamentos diários, eles ainda podem causar circunstâncias 

desfavoráveis à criança e ao adolescente. Conforme ilustrado no decorrer do trabalho, 

os filhos depositam em seus pais a confiança e admiração, acreditando que sempre 

decidiram pelo o melhor. No entanto, quando os pais pressupõem que a autoridade 

parental a eles outorgada significa que o menor não possuí escolha sobre certos 

aspectos de sua vida e ignorando assim, direitos de preservar sua imagem, 

privacidade e intimidade, tudo em razão a sua idade e por esta, são eles que iriam 

decidir o que deve ser feito, como ser feito e a que horas, caracterizando-se como 

abuso desta autoridade.  

A criança e o adolescente, são sujeitos de direitos assim como seus 

pais. E partindo desta afirmação, que se levanta a questão da colisão de direitos 

fundamentais, uma vez que, os genitores possuem a garantia de liberdade de 
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expressão, em tese, a prática de compartilhar a rotina de seus filhos constantemente, 

violando a sua privacidade e intimidade, abarcaria este conceito, ficando livre a 

decisão do que ser postado, dado, a não existência de direito absoluto, podendo ele 

ser violado e como consequência a responsabilização dos danos causados. 

E, é sob esta premissa, que sustentam os questionamentos sobre a 

violação dos direitos personalíssimos do menor diante da autoridade parental. A 

superexposição infantil em redes socias, passa-se a concepção que os direitos 

referidos aos genitores são melhores e maiores comparados aos de seus filhos, 

tornando-se argumento para a violação da privacidade, da intimidade e da imagem da 

criança. 

Entretanto, os direitos da personalidade fazem parte de um rol de 

garantias fundamentais elencadas na Constituição Federal, desta maneira, tornam-se 

normas superiores comparadas a outras legislações, contudo entre si, não possuem 

hierarquia. Alinhando-se a justificativa para tal violação, então quando maior for a 

lesão, maior também deverá ser a razão.  

Pode-se então notar que o filho se desenvolve sob influência dos pais, 

espelhando em suas condutas. É o caso dos Influenciadores digitais, que não mantem 

somente a sua rotina exposta, assim como também a de seu filho, fazendo com que 

se transformem em celebridades mirins, e passem por um processo de 

amadurecimento precoce.  

Logo, por tudo já visto, pode-se constatar que, o ambiente digital 

oferece altos riscos a uma criança, uma vez que, é indivíduo vulnerável por se 

encontrar em condição de desenvolvimento. Todavia, não é conceito observado por 

boa parte dos pais, posto que, a sociedade se encontra, cada vez mais, dependente 

das redes sociais. Para tanto, é necessário modificar as atuais concepções que a 

sociedade vem abarcando, somente desta forma, será possível o Estatuto da Criança 

e do Adolescente de maneira satisfatória garantir a estes menores o ensejo de se 

desenvolver pelos seus próprios ideais.  

Neste seguimento, é fundamental a composição da cidadania digital 

a começar da primeira infância. Possibilitar o conhecimento desse espaço virtual, 

trabalhando melhor os riscos oferecidos, é o caminho para se alcançar um ambiente 

mais seguro. De maneira, que tenha validade também para os pais, compreendendo 

que, em virtude da autoridade parental atribuída, eles precisam proporcionar da 

melhor forma a proteção de seus filhos perante a internet. 
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Ainda, entende-se que a existência de um comparativo entre poder 

parental e o princípio do melhor interesse da criança, o segundo deverá prevalecerá, 

em razão da vulnerabilidade, já mencionada, faz estabelecer resguardo prioritário. 

Assim, mesmo que para os genitores a exposição da criança, em busca da fama, seja 

uma forma de melhorar o futuro daquele, não deve ser este o primeiro pensamento, e 

sim, ponderar os perigos que poderão prejudicar o crescimento saudável. E ainda, 

não excluindo o fato daquela criança rejeitar toda esta situação quando atingir 

discernimento necessário para isto, podendo não gostar que sua intimidade tenha sido 

tão exibida.  

Depreende-se que aos genitores é indispensável o reconhecimento 

da polêmica que envolve a temática. Mesmo sendo um período importante para eles, 

é devido considerar que a realização de ter um filho carrega consigo o peso da 

responsabilidade para manter a proteção integral daquela criança.  

Portanto, conclui-se que, embora seja uma prática corriqueira, a 

utilização da internet, bem como das redes socias, necessitam de melhorias na norma 

regulamentadora, para que dessa forma adeque-se ao corpo social, isto sendo, 

aplicável tanto para crianças que se tornam conteúdo, quanto para aquelas que 

assistem. É preciso alterar a ideia de que a internet é a nova infância, onde a 

superexposição é naturalizada e que não existem perigos que não possam ser 

contornados. Perfaz que, para agir de maneira condizente com o melhor interesse da 

criança, demanda cooperação de ambos os lados, somente assim, possibilitará a 

construir um ambiente digital mais seguro.  
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